
Certidão Permanente
Código de acesso: 6580-5227-3849

A entrega deste código a qualquer entidade pública ou privada dispensa a apresentação de uma certidão em papel.(artº
75º, nº5 do Código do Registo Comercial)

Matrícula

NIPC: 508552060
Firma: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA
Natureza Jurídica: SOCIEDADE POR QUOTAS
Sede: Travessa do Navega - Zona Industrial de Arada, nº 102
Distrito: Aveiro  Concelho: Ovar  Freguesia: Ovar, S.João, Arada e S.Vicente de Pereira Jusã
3885 183 ARADA
Objecto: gestão de resíduos, comércio por grosso de papel velho, cartão , plástico , metais ferrosos e não ferrosos,
outros resíduos recicláveis, prestação de serviços, valorização de resíduos metálicos , valorização de resíduos não
metálicos, tratamento e eliminação de resíduos inertes , tratamento e eliminação de outros resíduos não perigosos e
tratamento e eliminação de resíduos perigosos e desmantelamento de equipamentos eléctricos e electrónicos em
fim de vida .
Capital: 200.000,00 Euros
CAE Principal: 46771-R3
CAE Secundário (1): 38321-R3
CAE Secundário (2): 38322-R3
CAE Secundário (3): 38211-R3
CAE Secundário (4): 38212-R3
CAE Secundário (5): 38220-R3
CAE Secundário (6): 38312-R3

Data do Encerramento do Exercício: 31 Dezembro
Forma de Obrigar: Intervenção de um gerente
Órgãos Sociais/Liquidatário/Administrador ou Gestor Judicial:

  GERÊNCIA:

    Nome: VALTER DANIEL CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124256
    Cargo: Gerente

Conservatória onde se encontram depositados os documentos: Conservatória do Registo Predial/Comercial
de Ovar

Os elementos constantes da matrícula não dispensam a consulta das inscrições e respectivos averbamentos e
anotações porquanto são estes que definem a situação jurídica da entidade.

Inscrições - Averbamentos - Anotações

Insc.1 AP. 55/20080704 12:35:52 UTC - CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE, DESIGNAÇÃO DE
MEMBRO(S) DE ÓRGÃO(S) SOCIAL(AIS)

FIRMA: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA
NIPC: 508552060
NATUREZA JURÍDICA: SOCIEDADE POR QUOTAS
SEDE: Travessa do Navega- Zona Industrial de Arada, nº 102
Distrito: Aveiro Concelho: Ovar Freguesia: Arada
3885 - 183 Arada
OBJECTO: Gestão de resíduos. Comércio por grosso de papel velho, cartão, plástico, metais ferrosos e
não ferrosos e outros resíduos recicláveis
CAPITAL : 5.000,00 Euros
Data de Encerramento do Exercício : 31 Dezembro

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 4.000,00 Euros

    TITULAR: VALTER DANIEL CASTRO VALENTE
    NIF: 219124256
    Estado civil : Solteiro(a) maior
    Residência: Rua da Carvalheira, nº 257
    3885 - 257 Maceda



  QUOTA : 1.000,00 Euros

    TITULAR: CÉLIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF: 219124221
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Vítor Manuel Graça Correia
    Regime de bens : Comunhão de adquiridos
    Residência: Rua Monsenhor Miguel de Oliveira, 677, 1º
    3880 - 796 São João

FORMA DE OBRIGAR/ÓRGÃOS SOCIAIS:

Forma de obrigar: Intervenção de um gerente

ORGÃO(S) DESIGNADO(S):

  GERÊNCIA:
    
    Nome/Firma: VALTER DANIEL CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124256
    Cargo: Gerente
    Residência/Sede: Rua da Carvalheira, nº 257
    3885 - 257 Maceda
    
    Nome/Firma: CÉLIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221
    Cargo: Gerente
    Residência/Sede: Rua Monsenhor Miguel de Oliveira, 677, 1º
    3880 - 796 São João

Data da deliberação: 2008/07/04

CONSERVATÓRIA DA SEDE:

Distrito: Aveiro
Concelho: Ovar
Conservatoria: CRPC Ovar

Conservatória do Registo Comercial do Porto
O(A) Conservador(a), Maria de Fátima Esteves Gonçalves Cacho

An. 1 - 20080704 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Comercial do Porto
O(A) Conservador(a), Maria de Fátima Esteves Gonçalves Cacho

 

Av.1 AP. 2/20090427 14:15:27 UTC - CESSAÇÃO DE FUNÇÕES DE MEMBRO(S) DO(S)
ORGÃO(S) SOCIAL(AIS)

  GERÊNCIA:
    
    Nome/Firma: Célia Alexandra Castro Valente
    NIF/NIPC: 219124221
    Residência/Sede: Rua Monsenhor Miguel de Oliveira, 677, 1º
    3880 - 796 SÃO JOÃO
    Causa: RENÚNCIA
    Data: 2009-04-07

1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Adjunto(a) do Conservador, Cláudia Eugénia J Ferreira

An. 1 - 20090505 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Adjunto(a) do Conservador, Cláudia Eugénia J Ferreira

 

Av.2 OF. 20131126 - ACTUALIZADO

SEDE: Travessa do Navega- Zona Industrial de Arada, nº 102
Distrito: Aveiro Concelho: Ovar Freguesia: Ovar, S.João, Arada e S.Vicente de Pereira Jusã
3885 - 183 ARADA

Conservatória do Registo Predial/Comercial de Ovar
O(A) Ajudante, Rosa Maria P Jorge

An. 1 - 20131126 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial de Ovar
O(A) Ajudante, Rosa Maria P Jorge

Insc.2 AP. 4/20111005 11:12:21 UTC - AUMENTO DO CAPITAL(ONLINE)

Montante do aumento : 5.000,00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: Realizado em dinheiro pelo sócio Fernando Leite Valente.
Capital após o aumento : 10.000,00 Euros



Artigo(s) alterado(s): 4º

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 3.900,00 Euros
    
    CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE

  QUOTA : 1.000,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221

  QUOTA : 5.100,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO LEITE VALENTE
    NIF/NIPC: 174998597

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa
O(A) Adjunto(a) do Conservador, Ana Isabel Rodrigues Cintrão Cruz

An. 1 - 20111006 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa
O(A) Adjunto(a) do Conservador, Ana Isabel Rodrigues Cintrão Cruz

Insc.3 AP. 4/20120229 15:11:41 UTC - AUMENTO DO CAPITAL

Montante do aumento : 10000.00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: Realizado em dinheiro, subscrito integralmente numa nova quota de
igual valor pela sócia Célia Alexandra Castro Valente
Capital após o aumento : 20.000,00 Euros
Artigo(s) alterado(s): 4º

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 3.900,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Vítor Manuel Graça Correia
    Regime de bens : Comunhão de adquiridos

  QUOTA : 1.000,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Vítor Manuel Graça Correia
    Regime de bens : Comunhão de adquiridos

  QUOTA : 10.000,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221
    Estado civil : Divorciado(a)
    Residência/Sede: Rua da Carvalheira, nº 257
    3885 - 183 Arada

  QUOTA : 5.100,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO LEITE VALENTE
    NIF/NIPC: 174998597

1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, José Oliveira Santos

An. 1 - 20120301 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, José Oliveira Santos

Insc.4 AP. 5/20121025 16:22:06 UTC - AUMENTO DO CAPITAL

Montante do aumento : 10000.00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: Realizado em dinheiro, subscrito pela sócia Célia Alexandra Castro
Valente em reforço da sua quota pré-existente de 10.000 euros
Capital após o aumento : 30.000,00 Euros
Artigo(s) alterado(s): 4º

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 3.900,00 Euros



    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221

  QUOTA : 1.000,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221

  QUOTA : 20.000,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221

  QUOTA : 5.000,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221

  QUOTA : 100,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO LEITE VALENTE
    NIF/NIPC: 174998597

1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, José Oliveira Santos

An. 1 - 20121029 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, José Oliveira Santos

Insc.5 AP. 7/20130318 15:39:12 UTC - AUMENTO DO CAPITAL

Montante do aumento : 20000.00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: realizado em dinheiro, subscrito pela sócia Célia Alexandra Castro
Valente em reforço da sua quota de 20.000 euros
Capital após o aumento : 50.000,00 Euros
Artigo(s) alterado(s): 4º

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 40.000,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221

  QUOTA : 3.900,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221

  QUOTA : 1.000,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221

  QUOTA : 5.000,00 Euros
    
    TITULAR: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221

  QUOTA : 100,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO LEITE VALENTE
    NIF/NIPC: 174998597

1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, José Oliveira Santos

An. 1 - 20130319 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, José Oliveira Santos

Insc.6 AP. 11/20151211 16:17:23 UTC - AUMENTO DO CAPITAL

Montante do aumento : 35000.00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: realizado em dinheiro, subscrito pela sócia Filipa Andreia da Costa
Santos em reforço da sua quota de 40.000 euros
Capital após o aumento : 85.000,00 Euros
Artigo(s) alterado(s): 4º

SÓCIOS E QUOTAS:



  QUOTA : 75.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 5.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 3.900,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 1.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 100,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO LEITE VALENTE
    NIF/NIPC: 174998597

Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, Jose Oliveira Santos

An. 1 - 20151222 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, Jose Oliveira Santos

Insc.7 AP. 4/20160615 17:06:09 UTC - AUMENTO DO CAPITAL

Montante do aumento : 30000.00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: Realizado em dinheiro, subscrito pela sócia Filipa Andreia da Costa
Santos, em reforço da sua quota de 75.000 euros
Capital após o aumento : 115.000,00 Euros
Artigo(s) alterado(s): 4º

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 105.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 5.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 3.900,00 Euros
    
    FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 1.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 100,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO LEITE VALENTE
    NIF/NIPC: 174998597

Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, Jose Oliveira Santos

An. 1 - 20160621 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, Jose Oliveira Santos

Insc.8 AP. 1/20180913 15:44:53 UTC - AUMENTO DO CAPITAL

Montante do aumento : 45000.00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: realizado em dinheiro, subscrito pela sócia Filipa Andreia da Costa
Santos, em reforço da sua quota de 105.000 euros
Capital após o aumento : 160.000,00 Euros
Artigo(s) alterado(s): 4º



SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 150.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 5.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613
    

  QUOTA : 3.900,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 1.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 100,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO LEITE VALENTE
    NIF/NIPC: 174998597

Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, Jose Oliveira Santos

An. 1 - 20180914 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Ajudante, Jose Oliveira Santos

Insc.9 AP. 6/20181206 16:02:25 UTC - ALTERAÇÕES AO CONTRATO DE SOCIEDADE

Artigo(s) alterado(s): nº 1 do artº 3º

FIRMA: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA
NATUREZA JURÍDICA: SOCIEDADE POR QUOTAS
SEDE: Travessa do Navega- Zona Industrial de Arada, nº 102
Distrito: Aveiro Concelho: Ovar Freguesia: Ovar, S.João, Arada e S.Vicente de Pereira Jusã
3885 - 183 ARADA
OBJECTO: gestão de resíduos, comércio por grosso de papel velho, cartão, plástico, metais ferrosos e não
ferrosos, outros resíduos recicláveis, prestação de serviços, valorização de resíduos metálicos e não
metálicos .
Data de Encerramento do Exercício : 31 Dezembro

Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Conservador(a), em substituição, Antonina Moreira dos Santos

An. 1 - 20181211 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Conservador(a), em substituição, Antonina Moreira dos Santos

Insc.10 AP. 1/20200106 16:02:03 UTC - ALTERAÇÕES AO CONTRATO DE SOCIEDADE

Artigo(s) alterado(s): 3º nº 1

FIRMA: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA
NATUREZA JURÍDICA: SOCIEDADE POR QUOTAS
SEDE: Travessa do Navega - Zona Industrial de Arada, nº 102
Distrito: Aveiro Concelho: Ovar Freguesia: Ovar, S.João, Arada e S.Vicente de Pereira Jusã
3885 - 183 ARADA
OBJECTO: gestão de resíduos, comércio por grosso de papel velho, cartão , plástico , metais ferrosos e
não ferrosos, outros resíduos recicláveis, prestação de serviços, valorização de resíduos metálicos ,
valorização de resíduos não metálicos, tratamento e eliminação de resíduos inertes , tratamento e
eliminação de outros resíduos não perigosos e tratamento e eliminação de resíduos perigosos.
Data de Encerramento do Exercício : 31 Dezembro

Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Conservador(a), em substituição, Antonina Moreira dos Santos

An. 1 - 20200109 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Conservador(a), em substituição, Antonina Moreira dos Santos

Insc.11 AP. 2/20200224 16:01:38 UTC - ALTERAÇÕES AO CONTRATO DE SOCIEDADE

Artigo(s) alterado(s): 3º nº1



FIRMA: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA
NATUREZA JURÍDICA: SOCIEDADE POR QUOTAS
SEDE: Travessa do Navega - Zona Industrial de Arada, nº 102
Distrito: Aveiro Concelho: Ovar Freguesia: Ovar, S.João, Arada e S.Vicente de Pereira Jusã
3885 - 183 ARADA
OBJECTO: gestão de resíduos, comércio por grosso de papel velho, cartão , plástico , metais ferrosos e
não ferrosos, outros resíduos recicláveis, prestação de serviços, valorização de resíduos metálicos ,
valorização de resíduos não metálicos, tratamento e eliminação de resíduos inertes , tratamento e
eliminação de outros resíduos não perigosos e tratamento e eliminação de resíduos perigosos e
desmantelamento de equipamentos eléctricos e electrónicos em fim de vida .
Data de Encerramento do Exercício : 31 Dezembro

Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Conservador(a), em substituição, Antonina Moreira dos Santos

An. 1 - 20200228 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Conservador(a), em substituição, Antonina Moreira dos Santos

Insc.12 AP. 1/20211028 11:08:47 UTC - AUMENTO DO CAPITAL

Montante do aumento : 40000.00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: Realizado em dinheiro, subscrito exclusivamente pela sócia FILIPA
ANDREIA DA COSTA SANTOS em reforço da sua quota pré-existente de 150000 euros
Capital após o aumento : 200.000,00 Euros
Artigo(s) alterado(s): 4º

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 190.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 5.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 3.900,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 1.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613

  QUOTA : 100,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO LEITE VALENTE
    NIF/NIPC: 174998597

Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Conservador(a), em substituição, Antonina Moreira dos Santos

An. 1 - 20211103 - Publicado em http://publicacoes.mj.pt.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Conservador(a), em substituição, Antonina Moreira dos Santos

Menções de Depósito - Anotações

Menção Dep 341/2009-04-27 14:23:44 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 3.900,00 Euros

    Resultante da divisão da quota: de 4.000,00 Euros
    TITULAR: CÉLIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF: 219124221
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Vítor Manuel da Graça Correia
    Regime de bens : Comunhão de adquiridos
    Residência: Rua Monsenhor Miguel de Oliveira, 677, 1º
    3880 - 796 SÃO JOÃO OVAR



SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Valter Daniel Castro Valente
NIF: 219124256
Estado civil : Solteiro(a) maior
Residência: Rua da Carvalheira, 257
3885 - 721 MACEDA

Requerente e Responsável pelo Registo: FERNANDO PETIZ
1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Escriturário(a), Sandra Maria J F Ferreira

Menção DEP 641/2009-07-15 18:31:16 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2008

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20090715 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção Dep 1735/2009-09-23 10:59:50 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 100,00 Euros

    TITULAR: Maria Júlia Jesus da Silva
    NIF: 137772750
    Estado civil : Viúvo(a)
    Residência: Rua Nicolau Coelho, nº 113.
    3885 - 596 Esmoriz

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Valter Daniel Castro Valente
NIF: 219124256
Estado civil : Solteiro(a) maior
Residência: Rua da Carvalheira, nº 257.
3885 - 721 Maceda

Requerente e Responsável pelo Registo: Valter Daniel Castro Valente
Conservatória do Registo Predial/Comercial de Ovar
O(A) Ajudante, Alexandre Miguel R Silva

Menção DEP 247/2010-06-17 18:19:11 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2009

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20100617 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção Dep 135/2011-03-09 15:41:24 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 100,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO LEITE VALENTE
    NIF/NIPC: 174998597
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Maria Isabel de Castro Vitorino
    Regime de bens : Comunhão de adquiridos
    Residência/Sede: Rua da Carvalheira, nº 257
    3880 - 340 Maceda, Ovar

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Nome/Firma: MARIA JULIA JESUS DA SILVA
NIF/NIPC: 137772750
Estado civil : Viúvo(a)
Residência/Sede: Rua Nicolau Coelho, nº 113
3885 - 110 Esmoriz, Ovar

Requerente e Responsável pelo Registo,
FERNANDO PETIZ, Advogado(a), Cédula Profissional n.º 5314



Morada: RUA DR. VITORINO DE SÁ, 4, 1º
Código Postal: 4520-223 SANTA MARIA DA FEIRA

1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Escriturário(a), Maria Fernanda Dias Rodrigues

Menção DEP 1046/2011-09-25 00:19:45 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2010 (2010-01-01 a 2010-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20110925 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 1257/2012-07-23 14:43:47 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2011 (2011-01-01 a 2011-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20120723 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção Dep 4589/2012-10-25 16:13:54 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 5.000,00 Euros
  Resultante da divisão da quota: 5.100,00 Euros
    
    TITULAR: CÉLIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
    NIF/NIPC: 219124221
    Estado civil : Divorciado(a)
    Residência/Sede: Rua da Cavalheira, nº 257
    3885 - 721 Maceda

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Nome/Firma: FERNANDO LEITE VALENTE
NIF/NIPC: 174998597
Estado civil : Casado(a)
Nome do cônjuge: Maria Isabel de Castro Vitorino
Regime de bens : Comunhão de adquiridos
Residência/Sede: Rua da Cavalheira, nº 257
3885 - 721 Maceda

Requerente e Responsável pelo Registo,
FERNANDO PETIZ, Advogado(a), Cédula Profissional n.º 5314
Morada: RUA DR. VITORINO DE SÁ, 4, 1º
Código Postal: 4520-223 SANTA MARIA DA FEIRA

1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Escriturário(a), Maria Fernanda Dias Rodrigues

Menção Dep 4590/2012-10-25 16:17:25 UTC - Rejeitado - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

1ª Conservatória do Registo Predial/Comercial Santa Maria da Feira
O(A) Escriturário(a), Maria Fernanda Dias Rodrigues

Menção DEP 846/2013-07-16 01:24:44 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2012 (2012-01-01 a 2012-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20130716 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 726/2014-07-10 23:39:09 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2013 (2013-01-01 a 2013-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro



An. 1 - 20140710 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção Dep 125/2014-08-12 09:16:57 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 5.000,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613
    Estado civil : Solteiro(a) maior
    Residência/Sede: Rua Nicolau Coelho, nº 113
    3885 - 596 Esmoriz

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Nome/Firma: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
NIF/NIPC: 219124221
Estado civil : Divorciado(a)
Residência/Sede: Rua Monsenhor Miguel Oliveira, nº 677
3880 - 739 Ovar

Requerente e Responsável pelo Registo,
Fernando Petiz, Advogado(a), Cédula Profissional n.º 5314-P
Morada: Rua Dr. Vitorino de Sá, nº 4 Ed. C Cem I, 1º
Código Postal: 4520-223 Santa Maria da Feira

Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Santa Maria da Feira
O(A) Escriturário(a) Superior, Helena Maria Jesus Quaresma Santos

Menção Dep 126/2014-08-12 09:35:57 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 40.000,00 Euros
    
    FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613
    Estado civil : Solteiro(a) maior
    Residência/Sede: Rua Nicolau Coelho, nº 113
    3885 - 596 Esmoriz

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Nome/Firma: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
NIF/NIPC: 219124221
Estado civil : Divorciado(a)
Residência/Sede: Rua Monsenhor Miguel Oliveira, nº 677
3880 - 739

Requerente e Responsável pelo Registo,
Fernando Petiz, Advogado(a), Cédula Profissional n.º 5314-P
Morada: Rua Dr. Vitorino de Sá, nº 4 Ed. C Cem I, 1º
Código Postal: 4520-223 Santa Maria da Feira

Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Santa Maria da Feira
O(A) Escriturário(a) Superior, Helena Maria Jesus Quaresma Santos

Menção Dep 127/2014-08-12 09:42:43 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 1.000,00 Euros
    
    FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613
    Estado civil : Solteiro(a) maior
    Residência/Sede: Rua Nicolau Coelho, nº 113
    3885 - 596 Esmoriz

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Nome/Firma: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
NIF/NIPC: 219124221
Estado civil : Divorciado(a)
Residência/Sede: Rua Monsenhor Miguel Oliveira, nº 677
3880 - 739 Ovar

Nome/Firma: VITOR MANUEL GRAÇA CORREIA



NIF/NIPC: 208378049
Estado civil : Divorciado(a)
Residência/Sede: Rua Monsenhor Miguel Oliveira, nº 677
3880 - 739 Ovar

Requerente e Responsável pelo Registo,
Fernando Petiz, Advogado(a), Cédula Profissional n.º 5314-P
Morada: Rua Dr. Vitorino de Sá, nº 4 Ed. C Cem I, 1º
Código Postal: 4520-223 Santa Maria da Feira

Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Santa Maria da Feira
O(A) Escriturário(a) Superior, Helena Maria Jesus Quaresma Santos

Menção Dep 128/2014-08-12 09:47:45 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 3.900,00 Euros
    
    TITULAR: FILIPA ANDREIA DA COSTA SANTOS
    NIF/NIPC: 227800613
    Estado civil : Solteiro(a) maior
    Residência/Sede: Rua Nicolau Coelho, nº 113
    3885 - 596 Esmoriz

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Nome/Firma: CELIA ALEXANDRA CASTRO VALENTE
NIF/NIPC: 219124221
Estado civil : Divorciado(a)
Residência/Sede: Rua Monsenhor Miguel Oliveira, nº 677
3880 - 739 Ovar

Nome/Firma: VITOR MANUEL GRAÇA CORREIA
NIF/NIPC: 208378049
Estado civil : Divorciado(a)
Residência/Sede: Rua Monsenhor Miguel Oliveira, nº 677
3880 - 739 Ovar

Requerente e Responsável pelo Registo,
Fernando Petiz, Advogado(a), Cédula Profissional n.º 5314-P
Morada: Rua Dr. Vitorino de Sá, nº 4 Ed. C Cem I, 1º
Código Postal: 4520-223 Santa Maria da Feira

Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Santa Maria da Feira
O(A) Escriturário(a) Superior, Helena Maria Jesus Quaresma Santos

Menção DEP 206/2015-06-18 20:47:46 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2014 (2014-01-01 a 2014-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20150618 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 485/2016-07-12 22:00:50 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2015 (2015-01-01 a 2015-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20160712 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 341/2017-07-04 20:41:30 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2016 (2016-01-01 a 2016-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20170704 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro



Menção DEP 379/2018-07-06 21:26:31 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2017 (2017-01-01 a 2017-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20180706 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 1090/2019-08-11 21:19:07 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2018 (2018-01-01 a 2018-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20190811 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 351/2020-08-04 20:37:16 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2019 (2019-01-01 a 2019-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20200804 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 1096/2021-08-06 20:31:31 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2020 (2020-01-01 a 2020-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20210806 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 563/2022-07-14 22:41:52 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2021 (2021-01-01 a 2021-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20220714 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 565/2022-07-14 22:41:54 UTC - ACTUALIZAÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2021 (2021-01-01 a 2021-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20220714 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 735/2023-07-15 06:56:34 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2022 (2022-01-01 a 2022-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20230715 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 1055/2023-07-28 21:17:54 UTC - ACTUALIZAÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2022 (2022-01-01 a 2022-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESIDUOS LDA



Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20230728 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Certidão permanente subscrita em 16-12-2020 e válida até 16-12-2024

Fim da Certidão

Nota Importante:
Não necessita de imprimir este documento. Pode dar o código de acesso a qualquer entidade pública ou privada, sempre que precise de
apresentar uma certidão de registo comercial.
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URBANO

SITUADO EM: ZONA INDUSTRIAL DO SALGUEIRO

ÁREA TOTAL:      9658 M2

ÁREA COBERTA:    520,56 M2

ÁREA DESCOBERTA: 9137,44 M2

 

LOTE  17 - Pavilhão destinado a indústria com anexos para arrumações e logradouro

NORTE - Francisco Lima Amaral; 

NASCENTE - Arruamento; 

SUL - Lote 14; 

POENTE - Baldio.

**Resulta da anexação dos prédios nºs 6058, 9661 e 9691 (os quais foram desanexados,

respetivamente, dos nºs 6041, 9510 e 6057) - conforme 8º aditamento ao Alvará de Loteamento

COMPOSIÇÃO E CONFRONTAÇÕES:

MATRIZ nº: 4658 NATUREZA: Urbana

FREGUESIA: Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta.

DESCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Zélia de Lurdes Gomes Preto Marques Nunes

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES

AP. 12 de 2002/01/29 - Autorização de Loteamento

Certidão Permanente
Código de acesso: PA-2443-03754-180619-004658

**Camarário de 2002/01/23. ÁREA BRUTA DE CONSTRUÇÃO:78 119m2. NºTOTAL DE LOTES:35, enumerados

de 1 a 35, com as seguintes áreas : lote 1– 2 719 m2; lote 2– 3 040 m2; lote 3– 3 260 m2;

lote 4– 2 414 m2; lote 5– 2 565 m2; lote 6– 2 130 m2; lote 7– 1 600 m2; lote 8– 2 137 m2;

lote 9– 2 480 m2; lote 10– 2 487 m2; lote 11– 5 360 m2; lote 12– 4 551 m2; lote 13– 4 817 m2;

lote 14– 8 803 m2; lote 15– 8 330 m2; lote 16– 6 102 m2; lote 17– 4 902 m2; lote 18– 1 857m2;

lote 19– 1 408 m2; lote 20– 2 657 m2; lote 21– 2 000 m2; lote 22– 2 694 m2; lote 23– 8 450m2;

lote 24– 3 017 m2; lote 25– 3 760 m2; lote 26– 3 247 m2; lote 27– 5 000 m2; lote 28– 2 276m2;

lote 29– 12 500 m2; lote 30– 4 551 m2; lote 31– 10 263 m2; lote 32– 7 091 m2; lote 33– 5 500

m2; lote 34– 2 152 m2; lote 35– 8 767 m2.

FINALIDADE : Os lotes destinam-se à construção de edificações industriais, comerciais ou de

serviços. ÁREA DE IMPLANTAÇÃO : 70 307 m2. NÚMERO DE PISOS : 2, acima da cota da soleira.

CEDÊNCIAS : para integração no domínio público serão cedidos 23 332 m2, com a seguinte

finalidade: faixa de rodagem - 13 593 m2; estacionamento - 3 850 m2 e passeios - 5 889 m2.



Página - 2 - 

9692/20201216

Conservatória do Registo Civil,
Predial, Comercial e Automóveis de
Mangualde

Freguesia Mangualde

2022/04/18

CRCPCOMAUT Mangualde Informação em Vigor

www.predialonline.mj.pt www.casapronta.mj.pt16:20:37 UTC

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Zélia de Lurdes Gomes Preto Marques Nunes

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Zélia de Lurdes Gomes Preto Marques Nunes

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Zélia de Lurdes Gomes Preto Marques Nunes

AP. 5 de 2003/05/03 - Alteração do Alvará de Loteamento

AP. 1 de 2004/04/30 - Alteração do Alvará de Loteamento

Conservatória do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóveis de Mangualde

AP. 2762 de 2010/11/09  10:18:07 UTC - Aquisição

Registado no Sistema em: 2020/12/28 10:18:07 UTC

CAUSA : Compra

---------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------

SUJEITO(S) ATIVO(S):

**  JOSÉ ANTÓNIO ALMEIDA COSTA

NIF 164784462

Casado/a com RUTE MARIA ASCENSÃO PEREIRA COSTA no regime de Comunhão de adquiridos

Morada: Rua da Gândara, Nº21, Bairro da Gândara

Localidade: Mangualde

**  RUTE MARIA ASCENSÃO PEREIRA COSTA

NIF 203367197

Casado/a com JOSÉ ANTÓNIO ALMEIDA COSTA no regime de Comunhão de adquiridos

Morada: Rua da Gândara, Nº21, Bairro da Gândara

Localidade: Mangualde

(Reprodução da inscrição Ap. 12 de 2002/01/29 do prédio nº6041)

**Aprovada pelas deliberações camarárias de 10.02.2003 e 24.04.2003

– ADITAMENTO AO ALVARÁ de 2002/01/23 do Loteamento Industrial do "Salgueiro". 

ESPECIFICAÇÕES ALTERADAS: Unificação dos lotes 2 e 3, com as áreas respectivamente de 3 040

m2 e 3 260 m2, dando origem ao LOTE 2 com a área de 6 300 m2. O número de lotes do loteamento

passa a ser de 34.

(Reprodução da inscrição Ap. 5 de 2003/05/03 do prédio nº6041)

**ALTERAÇÃO À AUTORIZAÇÃO DE LOTEAMENTO. (Alteração da Insc. F-1) ADITAMENTO AO ÁLVARÁ de

20.04.2004, do loteamento industrial do "Salgueiro", Mangualde, por deliberação camarária de

05.04.2004. 

ESPECIFICAÇÕES ALTERADAS: 1) – Unificação dos lotes nº 30, 31 e 32, com as áreas de 4 551 m2,

10 263 m2 e 7 091 m2, respectivamente, dando origem ao LOTE Nº 30-A, com a área de 21 905 m2;

2) – O número de lotes passa a ser de 32; 

3) – ÁREA TOTAL DE CONSTRUÇÃO : 10 954 m2, e ÁREA DE IMPLANTAÇÃO : 9 857 m2. 

(Reprodução da inscrição 1 de 2004/04/30 do prédio nº6041)
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INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Zélia de Lurdes Gomes Preto Marques Nunes

Conservatória do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóveis de Mangualde

AP. 1235 de 2020/07/24  10:24:18 UTC - Aquisição

Registado no Sistema em: 2020/12/28 10:24:18 UTC

CAUSA : Compra

---------------------------------------------------------------------------------------------

Conservatória do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóveis de Mangualde

AVERB. - AP. 3228 de 2020/02/11  10:19:29 UTC - Alteração da Operação de

Transformação Fundiária - Loteamento

Registado no Sistema em: 2020/12/28 10:19:29 UTC

DA APRESENT. 12 de 2002/01/29 - Autorização de Loteamento

DOCUMENTO: Aditamento ao Alvará de Loteamento

NÚMERO: 8º

EMITIDO POR: CÂMARA MUNICIPAL

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Zélia de Lurdes Gomes Preto Marques Nunes

----------------------------------------------------------------------------------------------

**COMUNICADO pela Câmara Municipal de Mangualde o 8º Aditamento ao Loteamento Insdústrial do

Salgueiro de 23-11-2002, cuja alteração foi aprovado em reúnião de Câmara de 14-10-2019.

A Alteração aprovada consiste:

1º - A área total loteada passa para 184.548 m2, cuja área para ampliação (4329m2) é

proveniente do prédio descrito sob o nº 9510 (artigo 5.082 rústico);

2º - A área total dos lotes passa a ser de 161.216m2; 

3º - Alterada a área do Lote 17 (descrito sob o nº 6058) para 9658 m2, com a ampliação de

427m2 provenientes do prédio descrito sob o nº 6057 (lote 16) e 4329m2 provenientes do prédio

rústico descrito sob o nº 9510; - consequente alteração da área do Lote 16 (descrição 6057)

para 5675m2;

4º- Especificações alteradas dos Lotes 17 e 16:

Lote 17 - Finalidade: - indústria, comércio e serviços; -  Área total de 9658m2; - Área de

implantação e de construção para indústria, comércio e serviços  4306,33m2 e 4789,33 m2,

respetivamente; - Área de implantação e área de construção de edificio de apoio, ambas com

39,67m2; 

Lote 16 - Finalidade:  indústria, comércio e serviços: -Área do lote: 5.675m2; - Área de

implantação: 2.554m2; - Área de construção: 2.838m2;

5º - ESPECIFICAÇÕES gerais alteradas: Área da operação de loteamento – 184.548m2; Área de

construção total – 80.558m2; Área de implantação– 72.510m2; Área total dos lotes – 161.216m2. 

**Reprodução do averbamento Ap. 3228 de 2020/02/11 à inscrição AP. 12 de 2002/02/11 do prédio

nº 6041da freguesia de Mangualde.

                                                             

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

**  CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

NIPC 501262997

**Sujeito activo interveniente no título:conjuge marido.

(Reprodução da inscrição Ap. 2762 de 2010/1109 do prédio nº 6058)



Página - 4 - 

9692/20201216

Conservatória do Registo Civil,
Predial, Comercial e Automóveis de
Mangualde

Freguesia Mangualde

2022/04/18

CRCPCOMAUT Mangualde Informação em Vigor

www.predialonline.mj.pt www.casapronta.mj.pt16:20:37 UTC

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Zélia de Lurdes Gomes Preto Marques Nunes

---------------------------------------------------------------------------------------------

Conservatória do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóveis de Mangualde

AVERB. - AP. 2403 de 2020/11/09  10:20:08 UTC - Alteração da Operação de

Transformação Fundiária - Loteamento

Registado no Sistema em: 2020/12/28 10:20:08 UTC

DA APRESENT. 12 de 2002/01/29 - Autorização de Loteamento

DOCUMENTO: Aditamento ao Alvará de Loteamento

NÚMERO: 9º

EMITIDO POR: CÂMARA MUNICIPAL

**COMUNICADO pela Câmara Municipal de Mangualde o 9º Aditamento ao Loteamento Indústrial do

Salgueiro de 23-11-2002, cuja alteração foi aprovado em reunião de Câmara de 28-09-2020.

A Alteração aprovada consiste:

1º - A área total loteada passa para 187.508 m2, cuja área para ampliação (2960m2) é

proveniente do prédio descrito sob o nº 9510 (artigo 5.082 rústico) da freguesia de Mangualde.

2º - Lote 13 -  Alterada a área do Lote 13 (descrito sob o nº 6054) para 7650m2, com a

ampliação de 1233m2 provenientes do prédio descrito sob o nº 6057 (lote 16) e 1600m2

provenientes do prédio rústico descrito sob o nº 9510/Mangualde; Alterada a  área de

implantação para 3442 m2 e  de contrução para 3825m2.

3º - Lote 16 -  Alterada a área do lote 16 (descrito sob o nº 6057) para 5802 m2,  em

consequência da redução de área de 1233m2 para cedência para o lote 13 e subsequentemente, por

ampliação com 1360m2 provenientes do prédio rústico descrito sob o nº 9510/Mangualde;

Alterada a área de implantação para 2611 m2 e a de construção para 2901m2.

4º - ESPECIFICAÇÕES GERAIS alteradas: Área total loteada 187 508m2;  Área total dos lotes -

164.176m2;  Área total de implantação - 73 840,50m2;  e Área total de construção - 82

038,00m2.

****(Reprodução do averbamento Ap. 2403 de 2020-11-09 à inscrição AP. 12 de 2002/02/11 do

prédio nº 6041 da freguesia de Mangualde.)

SUJEITO(S) ATIVO(S):

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

**  JOSÉ ANTÓNIO ALMEIDA COSTA

NIF 164784462

Casado/a com RUTE MARIA ASCENSÃO PEREIRA COSTA no regime de Comunhão de adquiridos

NIF do Conjuge 203367197

Morada: Rua Dr. Francisco Rebelo Leitão, nº 11

Localidade: Mangualde

**  RUTE MARIA ASCENSÃO PEREIRA COSTA

NIF 203367197

Casado/a com JOSÉ ANTÓNIO ALMEIDA COSTA no regime de Comunhão de adquiridos

NIF do Conjuge 164784462

Morada: Rua Dr. Francisco Rebelo Leitão, nº 11

Localidade: Mangualde

**  UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MANGUALDE, MESQUITELA E CUNHA ALTA

NIPC 510837751

(Reprodução da inscrição Ap. 1235 de 2020/07/24 do prédio nº 9661)
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CRCPCOMAUT Mangualde Informação em Vigor
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INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Zélia de Lurdes Gomes Preto Marques Nunes

Conservatória do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóveis de Mangualde

AP. 120 de 2020/12/16  16:38:33 UTC - Aquisição

Registado no Sistema em: 2020/12/29 16:38:33 UTC

CAUSA : Compra

---------------------------------------------------------------------------------------------

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Zélia de Lurdes Gomes Preto Marques Nunes

----------------------------------------------------------------------------------------------

SUJEITO(S) ATIVO(S):

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

**  JOSÉ ANTÓNIO ALMEIDA COSTA

NIF 164784462

Casado/a com RUTE MARIA ASCENSÃO PEREIRA COSTA no regime de Comunhão de adquiridos

NIF do Conjuge 203367197

Morada: Rua Dr. Francisco Rebelo Leitão, nº 11

Localidade: Mangualde

**  RUTE MARIA ASCENSÃO PEREIRA COSTA

NIF 203367197

Casado/a com JOSÉ ANTÓNIO ALMEIDA COSTA no regime de Comunhão de adquiridos

NIF do Conjuge 164784462

Morada: Rua Dr. Francisco Rebelo Leitão, nº 11

Localidade: Mangualde

**  PRODOFIBRA, LDA

NIF 503189995

REGISTOS PENDENTES

Não existem registos pendentes.

Certidão permanente disponibilizada em 18-04-2022 e válida até 18-10-2022

----------------------------------------------------------------------------------------------

(Reprodução da inscrição Ap. 120 de 2020-12-16 do prédio 9691)























Metroqualibeiras, Lda.

Rua Vale Paraíso 7 e 8,

3020-501 Coimbra

tel: +351 239 713 145

e-mail: metrologia@metroqualibeiras.com

CERTIFICADO
DE VERIFICAÇÃO

Nº: 201.27 / 2024-001-078522-5
Despacho n.º 14768/2022

Entidade
Nome: Valter Valente Gestão de Resíduos, Lda - Mangualde

Morada: Zona Industrial do Salgueiro Lote 17

3530-259, União das freguesias de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta - 

Instrumento de medição
Designação: Báscula Digital (IPFnA) Nº Série: 15459C

Marca: Cabral Aprovação de Modelo: E-04.02.36

Modelo: C1 Ref. Interna:

Características Metrológicas
Classe de Exatidão: III Intervalo de Indicação: 400 a 60000 kg

Operação Efetuada
Tipo: Verificação Periódica

Data: 2024-02-02

Método PT 01 Edição 05

Documento de Referência: OIML R76-1:2006, OIML R76-2:2007 EN 45501: 2015

Rastreabilidade Metrológica:
Este certificado garante a rastreabilidade das medições aos laboratórios nacionais ou internacionais e às 

unidades do SI.

Resultado

Resultado:
APROVADO, em conformidade com o regulamento em vigor.

Etiqueta n.º 2024-001-078522-5.

Nota: Ao abrigo da Portaria nº. 320/2019 de 19 de Setembro, que aprova o Regulamento do Controlo Metrológico Legal dos IPFnA,a operação associada a 

este Certificado de Verificação, no caso de aprovação, é válida por um ano após a data da sua realização. 

Técnico: 
Rafael Rocha

Diretor Técnico: 
Samuel Gaspar

O presente Certificado de Verificação só pode ser reproduzido no seu todo e apenas se refere ao(s) item(s) ensaiado(s).

SMT.002.02 

Nº 50157/2024 
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Metroqualibeiras, Lda.

Rua Vale Paraíso 7 e 8,

3020-501 Coimbra

tel: +351 239 713 145

e-mail: metrologia@metroqualibeiras.com

CERTIFICADO
DE VERIFICAÇÃO

Nº: 201.27 / 2024-001-078523-2
Despacho n.º 14768/2022

Entidade
Nome: Valter Valente Gestão de Resíduos, Lda - Mangualde

Morada: Zona Industrial do Salgueiro Lote 17

3530-259, União das freguesias de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta - 

Instrumento de medição
Designação: Balança Digital (IPFnA) Nº Série: C14064

Marca: Cabral Aprovação de Modelo: E-04.02.36

Modelo: C1 Ref. Interna:

Características Metrológicas
Classe de Exatidão: III Intervalo de Indicação: 20 a 3000 kg

Operação Efetuada
Tipo: Verificação Periódica

Data: 2024-02-02

Método PT 01 Edição 05

Documento de Referência: OIML R76-1:2006, OIML R76-2:2007 EN 45501: 2015

Rastreabilidade Metrológica:
Este certificado garante a rastreabilidade das medições aos laboratórios nacionais ou internacionais e às 

unidades do SI.

Resultado

Resultado:
APROVADO, em conformidade com o regulamento em vigor.

Etiqueta n.º 2024-001-078523-2.

Nota: Ao abrigo da Portaria nº. 320/2019 de 19 de Setembro, que aprova o Regulamento do Controlo Metrológico Legal dos IPFnA,a operação associada a 

este Certificado de Verificação, no caso de aprovação, é válida por um ano após a data da sua realização. 

Técnico: 
Rafael Rocha

Diretor Técnico: 
Samuel Gaspar

O presente Certificado de Verificação só pode ser reproduzido no seu todo e apenas se refere ao(s) item(s) ensaiado(s).

SMT.002.02 

Nº 50158/2024 
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DICHIARAZIONE DI CONFORMITÀ 

  (All. IIA Dir. 2006/42/CE)   

      

  IL FABBRICANTE   
      

      

 O.M.A.R.  S.r.l. 
 Azienda 

 Via Marmolada, 2 – Z.I.  31027  TV 
 Indirizzo    Cap  Provincia 

 Spresiano  Italia 
 Città  Stato 

DICHIARA CHE 

IMPIANTO DI RICICLAGGIO MATERIALI FERROSI E NON FERROSI  RI 22194 
 Descrizione  Modello 

 280428 
 

2022  11/10/2022 
Serie/Matricola    Anno costruzione  Revisione 

 
È CONFORME ALLE DIRETTIVE 

 
 Direttiva 2006/42/CE del Parlamento Europeo e del Consiglio del 17 maggio 2006 relativa alle macchine e che 
modifica la direttiva 95/16/CE. 
 

 Direttiva 2014/30/UE del Parlamento Europeo e del Consiglio del 15 dicembre 2004 concernente il riavvicinamento  
delle legislazioni degli Stati membri relative alla compatibilità elettromagnetica. 

 

 Direttiva 2014/35/UE del Parlamento Europeo e del Consiglio del 12 dicembre 2006 concernente il riavvicinamento 
delle legislazioni degli Stati membri relative al materiale elettrico destinato ad essere adoperato entro taluni limiti 
di  tensione. 

 
 

 Riferimento norme armonizzate: 
 

 EN 12100:2010; EN 60204-1:2016 

E AUTORIZZA 

 MICHELE  BISCARO 
Nominativo   

 Via Roma, 221  31030  TV 
 Indirizzo    Cap  Provincia 

 Arcade  Italia 
 Città  Stato 

 
A COSTITUIRE IL FASCICOLO TECNICO PER SUO CONTO 

 
Luogo e data del documento  Il Fabbricante 

    
Spresiano: 11/10/2022   

   
 

  



EC CONFORMITY  DECLARATION 
 (Enclosures IIA Directive 2006/42/EC)  

      

  THE MANUFACTURER   
      

O.M.A.R.  S.r.l. 
Firm 

Via Marmolada, 2 – Z.I.  31027  TV 
Address    Postal code  Province 

Spresiano  Italia 
City  State 

Declares that  

RECYCLING PLANT OF FERROUS AND NON-FERROUS MATERIALS  RI 22194 
Description  Model 

280428 
 

2022  11/10/2022 
Serie number    Year of 

construction 

 Revision 

 
Type of application   

IT CONFORMS TO THE DIRECTIVE  

Directive 2006/42/EC of European Parliament and of the Council of  May 17th 2006 concerning the machineries and 
modifying the Directive 95/16/EC. 

Directive 2014/30/UE European Parliament and of the Council of  December 15th  2004 concerning the 
rapprochement of the legislations of the States members related to the electromagnetic compatibility.  

Directive 2014/35/UE of European Parliament and of the Council of  December 12th 2006 concerning the 
rapprochement of the legislations of the States members related to the  electrical materials designated to be used 
within certain voltage limits.  
 

  

Harmonized norms reference: 
 

EN 12100:2010; EN 12100-2; EN 60204-1:2016 

AUTHORIZE  

MICHELE  BISCARO 
Name & Surname   

Via Roma, 221  31030  TV 
Address    Post code  Province 

Arcade  Italia 
City  State 

TO CONSTITUTE HIS OWN TECHNICAL FASCICLE 

   
Place and date of issue   The Manufacturer 

    

Spresiano: 11/10/2022   

   
 

 



DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

  (Anexo IIA Dir. 2006/42/CE)   
      

  O FABRICANTE   
      
      

 O.M.A.R.  S.r.l. 
 Empresa 

 Via Marmolada, 2 – Z.I.  31027  TV 
 Endereço    CP  Província 

 Spresiano  Italia 
 Cidade  Estado 

DECLARA QUE 

PLANTA DE RECICLAGEM DE MATERIAIS FERROSOS E NÃO FERROSOS  RI 22194 
 Descrição  Modelo 

 280428 
 

2022  11/10/2022 
 Série/Número de Série    Ano de construção  Revisão 

 
ESTÁ EM CONFORMIDADE COM AS DIRETIVAS 

 
 Diretiva 2006/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho sobre máquinas e alteração da Diretiva 95/16/CE17 
maggio 2006. 
 

Diretiva 2014/30/UE do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a aproximação das legislações dos Estados-
Membros relativas à compatibilidade eletromagnética15 dicembre 2004. 

 

 Diretiva 2014/35/UE do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a aproximação das leis dos Estados-Membros 
relativas a equipamentos elétricos destinados a serem utilizados dentro de determinados limites de tensão12 
dicembre 2006. 

 
 

 Normas harmonizadas de referência: 
 

 EN 12100:2010; EN 60204-1:2016 

E AUTORIZA 

 MICHELE  BISCARO 
 Nome   

 Via Roma, 221  31030  TV 
 Endereço    CP  Província 

 Arcade  Italia 
 Cidade  Estado 

 
PARA CONSTITUIR O FICHEIRO TÉCNICO EM SEU NOME 

 
Local e data do documento  O Fabricante 

    
Spresiano: 11/10/2022   

   
 

 











































                                                                     

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE CE 

FABRICANTE DO PRODUTO: 

Nome: Anhui Heli Co.,Ltd. 

Morada: 163 Woyun Road, Hefei, Anhui,P.R.China 

Código Postal: 230061 

 

DECLARA QUE O PRODUTO ABAIXO DESCRITO: 

Descrição: Empilhador Elétrico 

Modelo: CPD25 

Capacidade de carga:  2500 kg Ano de Fabrico: 2021 

Serial number: 05025DF0172 

 

CUMPRE O DISPOSTO NAS SEGUINTES DIRETIVAS EUROPEIAS: 

2006/42/EC Diretiva Máquinas  

2014/30/EU Diretiva Eletromagnética 

 

A EMPRESA ABAIXO INDICADA GUARDARÁ NO ARQUIVO PARA REVISÃO A 

SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA: 

EN 12053:2001+A1:2008 

EN 13059:2002+A1:2008 

EN 12895:2015+A1:2019 

EN 60204-1:2018 

EN ISO 12100:2010 

EN ISO 3691-1:2015+A1:2020 

EN 1175:2020 

EN 16307-1:2013+A1:2015 

A DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA FOI COMPILADA POR:  

Nome: HELI EUROP 

Morada: RUE DU CAP DE BONNE ESPERANCE, EUROCAP BAT. A9, 62231 

COQUELLES, FRANCE 

Telefone: T. 0033 (0)3 21 96 06 64 - F. 0033 (0)3 21 96 06 64 

 

Efetuado em (local): Hefei, Anhui, P.R.China Nome do Signatário: QINGFENG MA 

Em (data):  24 Junho. 2021 Função:  Engenheiro Chefe 

 











Cumprimento do DL 54/ 2012

Data Hora Código LER Operação

Quantidade recebida 

(toneladas) País Produtor NIF Produtor Nome Produtor Id APA Produtor

País 

Transportador

Receção Dados referente aos resíduos Dados referente ao produtor Dados referente ao transportador

IMP.065.00 2



Cumprimento do DL 54/ 2012

NIF Transportador

Nome 

Transportador

Id APA 

Transportador Descrição Valor

meio de 

pagamento

número de cheque / 

transferência bancária

Dados referente ao transportador Lei 54/2012

IMP.065.00 2









Processo n.º: 450.10.04.01.024889.2021.RH4A

Utilização n.º: L019821.2021.RH4A

Início: 2021/11/18

Validade: 2025/09/30

Licença de Utilização dos Recursos Hídricos - Rejeição de Águas Residuais

Identificação

Código APA APA00124657

País* Portugal

Número de Identificação Fiscal* 508552060

Nome/Denominação Social* Valter Valente - Gestão de Resíduos, Lda

Idioma Português

Morada* Zona Industrial de Arada Travessa do Navega - Armazem 102

Localidade* ARADA

Código Postal 3885-183

Concelho* Ovar

Telefones 256792063

Fax 256798243

Obrigação de correcção de Dados de Perfil |_|

Caracterização do(s) tratamento(s)

Designação Separador de Hidrocarbonetos - águas pluviais contaminadas e águas de lavagem

Nível de tratamento implementado Primário

Caudal de ponta 60.0 l/s

Nut III – Concelho – Freguesia Dão-Lafões / Mangualde / Mangualde

Longitude -7.792598

Latitude 40.603808

Ano de arranque 2020

População servida (e.p.) 6

Caracterização da rejeição

Origem das águas residuais

Industriais Pluviais contaminadas

Características do Afluente Bruto

Volume Máximo mensal 1800.0 (m3)

CBO5 (mg/L O2)

CQO (mg/L O2)

N (mg/L N)

P (mg/L P)

Designação da rejeição Separador Hidrocarbonetos das águas pluviais contaminadas e das águas de
lavagens do interior do edifício
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Denominação do meio recetor águas pluviais

Sistema de Descarga Outro

Tipo sistema descarga descarga do separador de hidrocarbonetos com bypass para as águas pluviais.

Nut III – Concelho – Freguesia Dão-Lafões / Mangualde / Mangualde

Longitude -7.792732

Latitude 40.603723

Região Hidrográfica Vouga, Mondego e Lis

Bacia Hidrográfica Dao

Sub-Bacia Hidrográfica PT04MON0588 :: Ribeira dos Frades

Tipo de massa de água

Massa de água

Classificação do estado/potencial ecológico
(superficial) ou estado (subterrânea) da massa
de água

Condições Gerais

1ª A rejeição de águas residuais será exclusivamente realizada no local e nas condições indicadas nesta licença, não estando
autorizadas quaisquer outras descargas de efluentes, e não podendo o objeto da presente licença ser alterado sem prévia
autorização da Entidade Licenciadora.

2ª O titular obriga-se a cumprir o disposto na presente licença, em todas as leis e regulamentos vigentes, na parte em que lhe for
aplicável, bem como outras normas ou regulamentos que venham a ser posteriormente aprovados e a entrar em vigor, quer as
suas disposições se harmonizem ou não com os direitos e obrigações que à presente licença sejam aplicáveis.

3ª O titular fica sujeito, de acordo com o Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de junho, na sua redação atual, ao pagamento da Taxa de
Recursos Hídricos (TRH) calculada de acordo com a seguinte fórmula: TRH = E + O, em que E – descarga de efluentes e O –
ocupação do domínio público hídrico do Estado, se aplicável.

4ª A matéria tributável da componente E é determinada com base no Anexo – Programa de autocontrolo a implementar.

5ª Sem prejuízo das sanções aplicáveis, sempre que o registo atualizado dos valores do autocontrolo, referido no ponto 4 que
antecede, não seja entregue com a periodicidade definida na Licença, a componente E será calculada tendo por base as
características do efluente bruto estabelecidas no projeto de execução da ETAR ou incluídas na presente licença.

6ª O pagamento da taxa de recursos hídricos devida é efetuado no ano seguinte àquele a que a taxa respeite até ao termo disposto
na Nota de Liquidação respetiva e deve ser feito de acordo com o previsto no número 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 97/2008,
de 11 de junho, na sua redação atual.

7ª A falta de pagamento atempado fica sujeito a juros de mora à taxa legal em vigor, conforme dispõe o número 5 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de junho, na sua redação atual.

8ª Para efeitos de fiscalização ou inspeção, o titular fica obrigado a facultar, às Entidades Competentes, esta licença, bem como o
acesso à área, construções e equipamentos a ela associados e aos registos detalhados do controlo da operação do sistema de
tratamento.

9ª As despesas com vistorias extraordinárias inerentes à emissão desta licença, ou as que resultarem de reclamações justificadas,
serão suportadas pelo seu titular.

10ª A presente licença pode ser revista ou revogada nos casos previstos nos artigos 28.º e 32.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31
de maio.

11ª A Entidade Licenciadora reserva-se o direito de restringir excecionalmente o regime de utilização dos recursos hídricos agora
atribuído, nomeadamente na decorrência de secas, cheias e acidentes, nos termos da presente licença e no regime legal aplicável.

12ª A licença só poderá ser transmitida mediante autorização da entidade licenciadora de acordo com o disposto no artigo 26º do
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

13ª A licença só poderá ser transacionada e temporariamente cedida mediante autorização da Entidade Licenciadora de acordo com o
disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

14ª A licença caduca nas condições previstas no presente título e no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

15ª O titular pode, caso se mantenham as condições que determinaram a sua atribuição, solicitar a renovação desta licença, no prazo
de 6 meses antes do seu termo.

16ª O titular fica obrigado a informar a Entidade Licenciadora, no prazo máximo de 24 horas, de qualquer acidente ou anomalia ocorrido
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nas instalações que afete o cumprimento das condições indicadas nesta licença bem como das medidas já implementadas e/ou
previstas para correção da situação.

17ª As vistorias que sejam realizadas pela Entidade Licenciadora na sequência dos episódios abrangidos no ponto que antecede são
suportadas pelo utilizador.

18ª Em caso de incumprimento da presente licença, o titular fica sujeito às sanções previstas no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de
maio.

19ª O titular deverá respeitar todas as leis e regulamentos aplicáveis e munir-se de quaisquer outras autorizações, licenças e registos
legalmente exigíveis.

Condições Específicas

1ª Qualquer alteração no funcionamento do sistema de produção e/ou de tratamento, mesmo que não prejudique as condições
impostas nesta licença, deve ser comunicada à Entidade Licenciadora no prazo máximo de cinco dias.

2ª Qualquer descarga de águas residuais urbanas e/ou industriais, bem como de outras atividades económicas ou serviços, nas redes
de drenagem ou diretamente na ETAR, só poderá ocorrer mediante autorização do titular da presente licença e ficará sujeita às
disposições constantes dessa autorização não podendo, em qualquer caso, comprometer o cumprimento das condições impostas
nesta licença. Qualquer nova situação desta natureza deverá ser comunicada à Entidade Licenciadora.

3ª Sempre que forem autorizadas descargas de águas residuais de indústrias localizadas fora da malha urbana, a autorização de
descarga, prevista na cláusula anterior, fica sujeita à aprovação da Entidade Licenciadora.

4ª Impende sobre o titular desta licença a responsabilidade de verificar o cumprimento das normas constantes na autorização de
descarga supra mencionada.

5ª O titular assume a responsabilidade pela eficiência e eficácia dos processos de tratamento e dos procedimentos a adotar com vista
a minimizar os efeitos decorrentes da rejeição de águas residuais e a cumprir os objetivos de qualidade definidos para a massa de
água recetora.

6ª O titular obriga-se a garantir que os órgãos de tratamento, à exceção dos de infiltração no solo, são completamente estanques.

7ª A descarga das águas residuais na água não deve provocar alteração da sua qualidade, nem colocar em risco os seus usos, sendo
efetuada de modo a não prejudicar o escoamento natural da corrente e a não contribuir para o aumento dos riscos de erosão no
local, ficando o titular responsável pela tomada das medidas consideradas necessárias para a correção das situações que possam
ocorrer.

8ª O titular obriga-se a manter o sistema de tratamento adotado em bom estado de funcionamento e conservação.

9ª O titular obriga-se a observar todos os preceitos legais no que concerne a segurança, gestão de resíduos e conservação da
natureza e também a legislação e os regulamentos específicos das atividades complementares que simultaneamente venham a ser
desenvolvidas no local.

10ª O titular obriga-se a efetuar as ações de manutenção, preventivas e corretivas, necessárias ao bom funcionamento da ETAR,
incluindo a limpeza dos respetivos órgãos de tratamento devendo guardar os registos detalhados da sua realização, com indicação
do destino final das lamas ou outros resíduos produzidos, para efeitos de inspeção ou fiscalização por parte das Entidades
Competentes.

11ª O titular obriga-se a implementar as medidas de prevenção de acidentes e de emergência descritas no projeto.

12ª O titular da licença deve respeitar as condições de descarga indicadas no respetivo Anexo, não podendo efetuar qualquer operação
deliberada de diluição das águas residuais. A avaliação de conformidade é determinada com base nos parâmetros definidos e de
acordo com o mencionado no Anexo.

13ª O titular obriga-se a implementar o programa de autocontrolo descrito no respetivo Anexo e a enviar à Entidade Licenciadora os
dados obtidos com o formato e periodicidade definidos no mesmo.

14ª O titular obriga-se a manter um registo atualizado dos valores do autocontrolo, para efeitos de inspeção ou fiscalização por parte
das Entidades Competentes.

15ª As condições de descarga poderão vir a ser alteradas em função dos resultados do autocontrolo e da evolução da qualidade do
meio recetor ou de outras restrições de utilização local que o justifiquem.

16ª Fazem parte integrante do presente título todos os anexos autenticados que o acompanham.

Outras Condições

1ª No prazo máximo de 30 dias após a data de atribuição do presente título, deverá ser apresentada uma apólice de seguro ou
prestada uma caução no valor de 5250€ a favor da entidade licenciadora, para recuperação ambiental, de acordo e nos termos
previstos no número 2 do artigo 49º e alínea A) do Anexo I do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, que garanta o pagamento
de indemnizações por eventuais danos causados por erros ou omissões do projeto relativamente à drenagem e tratamento de
efluentes ou pelo incumprimento das disposições legais e regulamentares a ele aplicáveis (minutas disponíveis em
https://www.apambiente.pt/agua/formularios).
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2ª É dispensada a apresentação de apólice de seguro ou prestação de uma caução para recuperação ambiental nos termos do
disposto no n.º 4 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na sua redação atual.

Anexos

Localização e caracterização da obra

Condições de descarga das águas residuais em condições normais de funcionamento

As condições de descarga do efluente final, de acordo com o disposto na legislação aplicável, a respeitar pelo titular da licença
são as seguintes.

Parâmetro VLE Legislação aplicável

Óleos Minerais (mg/L) 15 a)

Sólidos Suspensos Totais (mg/L) 60 a)

Carência Química de Oxigénio (mg/L O2) 150 a)

pH (Escala de Sörensen) 6 - 9 a)

Legislação

(a) Anexo XVIII do Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de agosto .

Avaliação de conformidade (descrição dos critérios de avaliação)

De acordo com o nº6 do artigo 69o do Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de Agosto.

Autocontrolo

Programa de autocontrolo a implementar

Observações

As determinações analíticas conducentes à verificação do cumprimento do presente programa de autocontrolo devem ser
preferencialmente realizadas por laboratórios acreditados para o efeito, devendo, nos restantes casos, ser realizadas por laboratórios
que mantenham um sistema de controlo de qualidade analítica devidamente documentado e atualizado, à semelhança das orientações
descritas na Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho. Os boletins analíticos
terão de vir acompanhados da indicação dos limites de deteção, de quantificação e da incerteza.
Os procedimentos de amostragem deverão ser efetuados aplicando boas práticas internacionais de laboratório a fim de reduzir ao
mínimo a degradação das amostras entre a colheita e a análise.
Monitorização dos parâmetros Carência bioquímica de oxigénio, Azoto total e Fósforo total para efeitos do cálculo da TRH nos termos
do Decreto-Lei n.º 97/2008 de 11 de junho, alterado pela Lei n.º 82 -D/2014, de 31 de dezembro, pelo Decreto –Lei n.º 42 -A/2016, de
12 de agosto e pelo Decreto-Lei nº 46/2017, de 3 de maio.
O titular obriga-se a enviar à Entidade Licenciadora o registo dos caudais mensais relativos ao efluente rejeitado, que deverão ser
registados no autocontrolo.

Periodicidade de reporte:
Os resultados do programa de autocontrolo, bem como as cópias dos boletins analíticos deverão ser reportados à Entidade Licenciadora
com uma periodicidade trimestral.

Descrição do equipamento de controlo instalado:

--

Local de
amostragem

Parâmetro Metodo analítico Frequência de
amostragem

Tipo de
amostragem

Saída pH (Escala de Sörensen) Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Pontual

Saída Carência Química de
Oxigénio (mg/L O2)

Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Pontual

Saída Carência Bioquímica de Metodologia aplicável em conformidade com o Anual Pontual
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Oxigénio (mg/L O2) disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Saída Sólidos Suspensos Totais
(mg/L)

Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Pontual

Saída Azoto total (mg/L N) Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Anual Pontual

Saída Fósforo total (mg/L P) Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Anual Pontual

Saída Óleos Minerais (mg/L) Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Pontual

Amostragem composta - representativa da água residual descarregada, recolhida durante um período de 24 horas: (i) com intervalos
máximos de 1 hora; (ii) com intervalos máximos de 4 horas; (iii) cobrindo no mínimo três períodos diários distintos entre as 7 e as 21
horas; (iv) representativa de um dia normal de laboração..

Administrador Regional da ARH Centro

Nuno Bravo
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Localização e caracterização da obra

Peças desenhadas com a localização da obra
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1. Ambiente, Saúde e Segurança no Trabalho 

O Objetivo da Valter Valente – Gestão de Resíduos, Lda, é manter a conformidade com os requisitos legais 

no que diz respeito ao ambiente, à saúde e segurança no trabalho, fundamentado nos princípios da melhoria 

contínua e satisfação do cliente, do meio envolvente e de todos os colaboradores. 

Neste sentido, a Valter Valente – Gestão de Resíduos, Lda, está empenhada na procura da melhoria contínua 

do seu desempenho, em todos os produtos e serviços, com uma atitude pró-ativa, com base na preservação 

do Ambiente e proteção dos colaboradores. 

Consciente das suas responsabilidades, em matéria de ambiente, Saúde e segurança no trabalho, a Valter 

Valente, Lda, compromete-se a desenvolver os seus serviços e produtos de acordo com o cumprimento dos 

seguintes princípios: 

a) Cumprir os requisitos legais, regulamentação nacional e comunitária aplicável e outros requisitos que 

a empresa subscreva; 

b) Fortalecer a empresa como uma entidade de referência na área de gestão de resíduos, promovendo 

a economia circular e uma abordagem por processos; 

c) Promover a melhoria continua do seu desempenho, identificando e avaliando os riscos profissionais 

e os impactes ambientais associados às suas atividades de maneira a agir para a prevenção e redução 

desses mesmos riscos e impactes; 

d) Garantir a prevenção da poluição, a qualidade dos serviços prestados e a preservação dos recursos 

naturais, tendo em consideração a natureza, a dimensão e potenciais impactes ambientais dos 

nossos serviços; 

e) Garantir a prevenção de ocorrência de lesões e doenças profissionais, promovendo a saúde e 

segurança, através de uma análise das atividades e riscos associados; 

f) Minimizar os impactes ambientais decorrentes da normal atividade, promovendo a utilização 

racional de água e de energia e a prevenção da poluição; 

g) Divulgar a todas as partes interessadas (desde colaboradores, fornecedores, clientes e entidades 

oficiais), a evolução dos impactes ambientais e a melhoria das condições de trabalho; 

h) Melhorar o planeamento, coordenação, execução e controlo dos processos de trabalho, 

i) Promover ações de formação, ações informativas e especialização em áreas específicas a fim de 

promover as competências adequadas ao exercício das respetivas funções/ Tarefas; 

j) Promover a divulgação da empresa, através do site, atualizando a informação sempre que necessária 

de forma a manter os clientes/ fornecedores e por forma a aumentar o leque dos mesmos; 

k) Promover a interiorização da cultura e valores da Valter Valente – Gestão de resíduos, Lda, 

assegurando a melhoria contínua em todas as áreas de atuação. 

A Valter Valente – Gestão de Resíduos, Lda, encontra-se certificada pela ISO9001:2015 e, está empenhada e 

comprometida na melhoria contínua dos seus produtos e serviços, sempre numa perspetiva de respeito pelo 

Ambiente e pela Saúde e segurança dos Colaboradores. Atualmente a empresa encontra-se em fase de 

certificação pela 14001:2015, sendo a auditoria de concessão já em 2024. 
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2. Requisitos Legais 

Objetivo  

Este procedimento tem como objetivo identificar os requisitos legais aplicáveis à Valter Valente – Gestão de 

Resíduos, Lda. 

Âmbito 

O presente procedimento aplica-se a toda a organização no âmbito dos requisitos mínimos de qualidade e 

eficiência a cumprir pelos operadores de Gestão de Resíduos, no contexto dos fluxos específicos dos Pneus 

Usados, das pilhas e acumuladores e dos Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE). 

Definições 

Requisito Legal – imposição pelo regulamento aplicável ao qual deve ser dado cumprimento; 

Resíduos – quaisquer substâncias ou objetos de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação 

de se desfazer; 

Pneus Usados – quaisquer pneus utilizados em veículos, outros veículos tais como, aeronaves, reboques, 

velocípedes e outros equipamentos motorizados ou não motorizados, de que o respetivo detentor se 

desfaça ou tenha a intenção ou a obrigação de se desfazer e que constituam resíduos; 

Pilha ou Acumulador – qualquer fonte de energia elétrica obtida por transformação direta de energia 

química, constituída por uma ou mais células primárias não recarregáveis ou por um ou mais elementos 

secundários recarregáveis; 

Prevenção – a adoção de medidas antes de uma substância, material ou produto assumir a natureza de 

resíduo, destinadas a reduzir a quantidade de resíduos produzidos, impactes no ambiente e saúde humana 

e o teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos produtos; 

Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (EEE) – os equipamentos dependentes de corrente elétrica ou de 

campos eletromagnéticos para funcionarem corretamente, bem como os equipamentos para geração, 

transferência e medição dessas correntes e campos; 

Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE) – quaisquer EEE que constituam resíduos, 

incluindo todos os componentes, subconjuntos e materiais consumíveis que fazem parte integrante do 

produto no momento em que este é descartado. 
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Referências 

✓ Diário da República; 

✓ Decreto-Lei nº 152-D/ 2017 de 11 de dezembro; 

✓ Decreto – Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro; 

✓ Requisitos de Qualificação de OTR, estabelecidos pela APA, IP; 

✓ Requisitos de Qualificação a cumprir pelos operadores de Tratamento de resíduos no contexto dos 

Fluxos Específicos dos Pneus, estabelecidos pela APA, IP; 

✓ Requisitos de Qualificação a cumprir pelos operadores de Tratamento de resíduos no contexto dos 

Fluxos Específicos dos REEE, estabelecidos pela APA, IP; 

✓ Requisitos de Qualificação a cumprir pelos operadores de Tratamento de resíduos no contexto dos 

Fluxos Específicos das pilhas e acumuladores, estabelecidos pela APA, IP; 

Descrição 

A organização deve estabelecer, implementar e manter procedimentos para: 

a) Identificar e ter acesso a requisitos legais aplicáveis; 

b) Determinar como esses requisitos se aplicam. 
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3. Requisitos Aplicáveis 

Documento Enquadramento Legal Aplicável Não Aplicável Observações 

Licenciamento OGR 
Artigo 59º do Capítulo VIII, Secção I do 
Decreto – Lei nº 102-D/ 2020 de 10 de 
dezembro 

X   

Licença de Utilização/ Licença de Construção 

Artigo 74.º - Regime jurídico da urbanização 
e edificação (RJUE) – Decreto – Lei n.º 
555/99 de 16 de dezembro alterado pelo 
Decreto – Lei n.º 136/2014 de 9 de setembro 
 

X   

Comprovativo de Registo no Siliamb 
Artigo 97º do Capítulo I, Título III do Decreto 
– Lei nº 102-D/ 2020 de 10 de dezembro. 
 

X   

Comprovativo de pagamento da Taxa 
Artigo 108º do Capítulo II, Título IV do 
Decreto – Lei Nº 102-D/ 2020 de 10 de 
dezembro. 

X   

Comprovativo de submissão do MIRR (2) 
Artigo 99º e 100º do Capítulo I, Título III do 
Decreto – Lei nº 102-D/ 2020 de 10 de 
dezembro 

X   

Documento de verificação anual da báscula/ 
balança (2) 

Decreto – Lei nº 29/ 2022 de 7 de abril X   

Contrato/ Fatura de fornecimento de água e 
saneamento 

Artigo 4.º da Lei n.º 12/2014 de 06 de março X   

Licença da ARH (furo, poço, fossa, 
separadores hidrocarbonetos) 

Lei da água – Lei n.º 58/2005;  
Decreto – Lei n.º 226-A/2007 de 31 de maio; 
Decreto – Lei n.º 97/2008 de 11 de junho 

X   

Gestão Financeira 
Artigo 22.º. Regime jurídico da 
responsabilidade por danos ambientais – 
Decreto – lei n.º 147/2008 

X   

Privacidade e proteção de dados pessoais Lei nº 58/ 2019 de 8 de Agosto X 
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Relatório de Ruído Ambiental 

Regulamento Geral do Ruído – Decreto – Lei 
n.º 9/2007 de 17 de Janeiro retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 18/2007 de 16 
de maço e alterado pelo Decreto – Lei n.º 
278/2007 de 1 de agosto 

X   

Política de Ambiente, Saúde e Segurança 
Artigo 8.º - Regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de dezembro 

X   

Contrato de Segurança no Trabalho 

Artigo 3.º - Regime jurídico da promoção da 
segurança e saúde no trabalho – Decreto – 
Lei n.º 102/2009 de 10 de setembro, 
alterado pelo Decreto – Lei nº 3/2014. 

X   

Relatório de Avaliação de Riscos 

Artigo 5.º - Regime jurídico da promoção da 
segurança e saúde no trabalho – Decreto – 
Lei n.º 102/2009 de 10 de setembro 
 

X   

Certificados de Conformidade CE/ Certificado 
de Verificação das condições de segurança e 
equipamentos 

Requisitos mínimos de segurança dos 
equipamentos de trabalho – Decreto – Lei 
n.º 50/2005 de 25 de fevereiro 
 

X   

Registos de inspeções/ Manutenção de 
Equipamento 

Artigo 6º e 7º do Decreto – Lei n.º 50/2005 
de 25 de fevereiro 
 

X   

Medidas de Autoproteção 

Artigo 3.º - Regime jurídico de segurança 
contraincêndio em edifícios (SCIE) – Decreto 
– Lei n.º 220/2008 de 12 de novembro 
Artigo 193.º - portaria n.º 1532/2008 de 29 
de dezembro 

X   

Procedimento de Formação 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

Os requisitos mínimos de qualidade e 
eficiência a cumprir pelos operadores são 
estabelecidos pela APA, IP, atendendo aos 

critérios de qualidade técnica e eficiência, a 
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Registo de Formações 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

publicitar no seu sitio da internet, constando 
das respetivas licenças. 

Registo de Sumário e Assiduidade dos 
Formandos (3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

Procedimento de identificação dos requisitos 
legais 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

Registo de informações de Alvará de Clientes 

Regime geral da Gestão de Resíduos – 
Decreto – Lei n.º 178/2006 de 5 de setembro 
alterado pelo Decreto – Lei n.º 73/2011 de 
17 de junho, alterado pelo Decreto – Lei nº 
102-D de 10 de dezembro. 
 

X  

Registo de Limpeza e descontaminação dos 
contentores 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 
 

X  

Controlo do preenchimento dos Registos (3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 
 

X  
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Procedimento de Transporte e receção de 
pneus usados (3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

Fluxograma do processo – Pneus Usados (1) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

Plano de formação – Pneus Usados (1) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

Registo de monitorização da cadeia de 
processamento de Pneus usados (3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 
 

X  

Fluxograma do processo – pilhas e 
acumuladores (1) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 
 

X  

Plano de Formação – pilhas e acumuladores 
(1) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 
 

X  
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Registo de monitorização da cadeia de 
processamento de pilhas e acumuladores (3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

Registo de Monitorização da Cadeia de 
Processamento dos REEE (3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

Os requisitos mínimos de qualidade e 
eficiência a cumprir pelos operadores são 
estabelecidos pela APA, IP, atendendo aos 

critérios de qualidade técnica e eficiência, a 
publicitar no seu sitio da internet, constando 

das respetivas licenças. 

Procedimento de Destruição de dados 
armazenados em REEE(3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

Registo de Monitorização da Cadeia de 
Processamento dos Resíduos com fim de 
estatuto de resíduos(3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 
 

 X 

Registo de Monitorização da Cadeia de 
Processamento dos Resíduos (Frações 
Perigosas) (3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 
 

 X 

Registo de Monitorização da Cadeia de 
Processamento dos Resíduos (Outras 
Frações) (3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 
 

X  
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Procedimento de identificação de 
substâncias contidas em REEE (3) 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

Certificados de formação dos trabalhadores 

Artigo 8.º - regime jurídico da gestão dos 
fluxos específicos – Decreto – Lei n.º 152-
D/2017 de 11 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto – Lei nº 102-D/2020 de 10 de 
dezembro 

X  

NOTA: Este registo deve ser alvo de revisão de acordo com o Procedimento Requisitos Legais. (1)Alterar os documentos no Dossier em caso de alteração/ renovação; (2) Alterar documentos no dossier anualmente; 
(3) Alterar documentos no Dossier por atualização legislativa.
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4. Formação 

Objetivo  

Este procedimento tem como objetivo descrever o processo de acesso à formação específica sobre operação 

de gestão de resíduos em relação aos Fluxos específicos de Resíduos. 

Âmbito 

O presente procedimento aplica-se a toda a organização no âmbito dos requisitos mínimos de qualidade e 

eficiência a cumprir pelos operadores de Gestão de Resíduos, no contexto dos fluxos específicos dos Pneus 

Usados, das pilhas e acumuladores e dos Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE). 

Definições 

Requisito Legal – imposição pelo regulamento aplicável ao qual deve ser dado cumprimento; 

Formação – processo ou conjunto de procedimentos que permitem a aquisição de conhecimentos, práticos 

e atitudes; 

Resíduos – quaisquer substâncias ou objetos de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação 

de se desfazer; 

Pneus Usados – quaisquer pneus utilizados em veículos, outros veículos tais como, aeronaves, reboques, 

velocípedes e outros equipamentos motorizados ou não motorizados, de que o respetivo detentor se 

desfaça ou tenha a intenção ou a obrigação de se desfazer e que constituam resíduos; 

Pilha ou Acumulador – qualquer fonte de energia elétrica obtida por transformação direta de energia 

química, constituída por uma ou mais células primárias não recarregáveis ou por um ou mais elementos 

secundários recarregáveis; 

Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (EEE) – os equipamentos dependentes de corrente elétrica ou de 

campos eletromagnéticos para funcionarem corretamente, bem como os equipamentos para geração, 

transferência e medição dessas correntes e campos; 

Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE) – quaisquer EEE que constituam resíduos, 

incluindo todos os componentes, subconjuntos e materiais consumíveis que fazem parte integrante do 

produto no momento em que este é descartado. 
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Referências 

✓ Diretiva n.º 2012/19/EU de 4 de julho; 

✓ Regulamento de Execução (EU) 2017/699; 

✓ Decreto – Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro; 

✓ Requisitos Mínimos de Qualidade e Eficiência a cumprir pelos operadores de Gestão de Resíduos no 

contexto dos Fluxos Específicos dos Pneus, estabelecidos pela APA, IP; 

✓ Requisitos Mínimos de Qualidade e Eficiência a cumprir pelos operadores de Gestão de Resíduos no 

contexto dos Fluxos Específicos dos REEE, estabelecidos pela APA, IP; 

✓ Requisitos Mínimos de Qualidade e Eficiência a cumprir pelos operadores de Gestão de Resíduos no 

contexto dos Fluxos Específicos das pilhas e acumuladores, estabelecidos pela APA, IP; 

Descrição 

A Valter Valente – Gestão de Resíduos, Lda, dispões de impressos para o registo das formações, registo da 

assiduidade e sumário e, inclusive dispõe de um plano de formação anual, para ir de encontro às 

necessidades dos colaboradores e fazer face às novas exigências legais, tais como as formações específicas 

sobre operações de Gestão de resíduos – REEE, pneus usados, e Resíduos de pilhas e acumuladores, no 

sentido de realizar uma atualização aos colaboradores já existentes e, aos que ingressaram durante o 

presente ano. 

Após a contratação de novos colaboradores ou colaboradores subcontratados, estes são alvo de uma 

semana de formação de acolhimento onde se englobam vários temas desde a apresentação da empresa, 

modo de funcionamento, função a desempenhar onde são abordados temas relacionados com a operação 

de gestão de resíduos que inclui os fluxos específicos de resíduos (REEE, Pneus Usados, e resíduos de pilhas 

e acumuladores). É ainda entregue o Manual de Acolhimento, por forma a conhecer melhor o 

funcionamento da empresa, para identificar a sinalética de segurança, quais os direitos e deveres que tem, 

entre outros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Colaborador da empresa 

Início das funções na 

empresa 

Formação 

Registo de participação na 

formação 
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Figura 1 - Impresso de Plano de Formação Anual. 
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Figura 2 - Impresso de Sumário e Assiduidade das formações. 
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Tabela 1 - Registo dos Alvarás dos Clientes. 

Cliente Nº Alvará / TUA Validade Códigos LER Operação ID Siliamb 
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Tabela 2 - Registo da Limpeza e descontaminação de Contentores. 

Nº do Contentor Data de limpeza Responsável  Observações 
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Tabela 3 - Controlo do preenchimento de Registos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Observações 

Registo de Sumário e Assiduidade de Formandos (3)              

Registo de Formações (3)              

Registo de informação de Alvará de Clientes (1)              

Registo de Monitorização da Cadeia de processamento 
de Resíduos (REEE recebidos) (3) 

             

Registo de Monitorização da Cadeia de processamento 
de Resíduos (Outras Frações) (3) 

             

Registo de Limpeza e Descontaminação de Contentores 
(3)  

             

Registo de Monitorização da Cadeia de processamento 
de Resíduos de pilhas e acumuladores (2) 

             

Registo de Monitorização da Cadeia de processamento 
de Pneus usados (2) 
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5. Transporte e Receção de Pneus Usados 

Objetivo  

Este procedimento tem como objetivo descrever o processo de transporte e receção de pneus usados nas 

instalações de armazenagem preliminar. 

Âmbito 

O presente procedimento aplica-se a toda a organização no âmbito dos requisitos mínimos de qualidade e 

eficiência a cumprir pelos operadores de Gestão de Resíduos, no contexto dos fluxos específicos dos Pneus 

Usados. 

Definições 

Resíduos – quaisquer substâncias ou objetos de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação 

de se desfazer; 

Pneus Usados – quaisquer pneus utilizados em veículos, outros veículos tais como, aeronaves, reboques, 

velocípedes e outros equipamentos motorizados ou não motorizados, de que o respetivo detentor se 

desfaça ou tenha a intenção ou a obrigação de se desfazer e que constituam resíduos; 

Guia de Acompanhamento de resíduos eletrónica (e-GAR) – tem como vantagens tornar mais fiável o 

sistema de acompanhamento de transporte de resíduos, desmaterializando e simplificando de forma 

significativa o procedimento de registo e controlo de informação relativa a esta atividade. 

Prevenção - a adoção de medidas antes de uma substância, material ou produto assumir a natureza de 

resíduo, destinadas a reduzir a quantidade de resíduos produzidos, impactes no ambiente e saúde humana 

e o teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos produtos; 

 

Referências 

✓ Decreto – Lei n.º 152-D/2017 de 11 de dezembro de 2017 – UNILEX; 

✓ Portaria n.º 145/2017 de 26 de Abril; 

✓ Decreto – Lei Nº 102-D/2020 de 10 de dezembro; 

✓ Requisitos de Qualificação a cumprir pelos operadores de tratamento de resíduos no contexto dos 

Fluxos Específicos dos Pneus usados, estabelecidos pela APA, IP; 

Descrição 

i. Transporte: é efetuado em condições ambientalmente adequadas, de modo a evitar a dispersão 
é realizada a carga devidamente acondiciona e coberta; 

 
ii.  Receção da carga: Chegada do transporte às instalações, nas devidas condições, devidamente 

acondicionada e com cobertura impermeável; 
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iii.  Análise Visual da carga:  A carga é visualmente analisada por pessoal qualificado. É procurado a 
presença de materiais diferentes e suscetíveis de contaminar os resíduos de pneus usados; 

 
iv.  Pesagem da carga: A carga é pesada e consequentemente registada a quantidade; 

 
v.  Validação dos dados da e-GAR: confirmação e correção dos dados da e-GAR (código LER 

160103 e código de operação R13, peso final); 
 

vi.  Separação: Pneus usados / outros resíduos: Quando na mesma carga são transportadas 
diferentes tipologias de resíduos procede-se à separação por tipo de resíduos; 

 
vii.  Movimentação dentro da instalação: Transporte do local de receção/ descarga para o local 

destinado ao armazenamento de pneus previsto no Layout da Planta (PA11); 
 

viii.  Armazenamento em local destinado: o armazenamento dos pneus será realizado em contentor 
estanque. 

 
ix.  Expedição para operador Licenciado. 

 

 

 
Figura 3 - Fluxograma do processo de receção de Pneus usados. 

 

 

 

 

 

1. Transporte dos 
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O Transporte deve ser efetuado desde o produtor até um destino final autorizado, em condições ambientalmente 

adequadas, de modo a evitar a sua dispersão ou derrame. 

Estão autorizados a proceder ao transporte de pneus: o produtor de pneus, operadores de gestão de resíduos, 

empresas licenciadas para o transporte rodoviário de mercadorias por conta de outrem, desde que subcontratadas 

pelos produtores, individualmente ou através de uma entidade gestora licenciada e distribuidores, atuando nos 

termos das alíneas b) e c) do n.º 5 do artigo 17.º do Decreto – Lei n.º 67/2014 de 7 de Maio. 

 

Os Transportadores estão ainda obrigados a dar cumprimento à portaria n.º 145/2017 de 26 de Abril, nomeadamente 

fazendo acompanhar o transporte da correspondente guia eletrónica de Resíduos (e-GAR). 
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Figura 4 – Registo da cadeia de processamento dos Pneus Usados.

Nº e-GAR Designação NIF Designação NIF Designação NIF nº e-GAR

Quantidade 

(ton)

Origem

Data de 

expedição

Operação 

de 

valorização 

a jusante

Destinatário
Operação 

de 

Valorização

Data de 

Receção

Transportador
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6. Transporte e Receção de Pilhas e Acumuladores 

Objetivo  

Este procedimento tem como objetivo descrever o processo de transporte e receção de pilhas e 

acumuladores nas instalações de armazenagem preliminar. 

Âmbito 

O presente procedimento aplica-se a toda a organização no âmbito dos requisitos mínimos de qualidade e 

eficiência a cumprir pelos operadores de Gestão de Resíduos, no contexto dos fluxos específicos dos pilhas 

e acumuladores. 

Definições 

Resíduos – quaisquer substâncias ou objetos de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação 

de se desfazer; 

Pilha ou Acumulador – qualquer fonte de energia elétrica obtida por transformação direta de energia 

química, constituída por uma ou mais células primárias não recarregáveis ou por um ou mais elementos 

secundários recarregáveis; 

Guia de Acompanhamento de resíduos eletrónica (e-GAR) – tem como vantagens tornar mais fiável o 

sistema de acompanhamento de transporte de resíduos, desmaterializando e simplificando de forma 

significativa o procedimento de registo e controlo de informação relativa a esta atividade. 

Prevenção - a adoção de medidas antes de uma substância, material ou produto assumir a natureza de 

resíduo, destinadas a reduzir a quantidade de resíduos produzidos, impactes no ambiente e saúde humana 

e o teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos produtos; 

 

Referências 

✓ Decreto – Lei n.º 152-D/2017 de 11 de dezembro de 2017 – UNILEX; 

✓ Portaria n.º 145/2017 de 26 de Abril; 

✓ Decreto – Lei nº 102-D/ 2020 de 10 de dezembro; 

✓ Requisitos de Qualificação a cumprir pelos operadores de tratamento de resíduos no contexto dos 

Fluxos Específicos dos pilhas e acumuladores, estabelecidos pela APA, IP; 

Descrição 

i. Transporte: é efetuado em condições ambientalmente adequadas, de modo a evitar a 
dispersão, devidamente acondiciona e coberta; 

 
ii.  Receção da carga: Chegada do transporte às instalações, nas devidas condições, devidamente 

acondicionada e coberta; 
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iii.  Análise Visual da carga:  A remessa é visualmente analisada por pessoal qualificado. É 
procurado a presença de materiais diferentes e suscetíveis de contaminar os resíduos de pilhas 
e acumuladores; 

 
iv.  Pesagem da carga: A carga é pesada e consequentemente registada a quantidade; 

 
v.  Validação dos dados da e-GAR: confirmação e correção dos dados da e-GAR (código LER 

160601*; 160602*; 160604 e/ ou 160605 e, código de operação R13, peso final); 
 

vi.  Movimentação dentro da instalação: Transporte do local de receção/ descarga para o local 
destinado ao armazenamento das pilhas e acumuladores previsto no Layout da Planta (PA17; 
PA18; Pa19 e PA20); 

 
vii.  Armazenamento em local destinado: o armazenamento das pilhas e acumuladores deve ser 

efetuado em superfície impermeabilizada, em contentores hermeticamente estanques e sobre 
bacias de retenção a fim de evitar fugas de químicos e/ ou eletrólitos. 

 
viii.  Expedição para operador Licenciado. 

 

 

 

Figura 5 - Fluxograma de Transporte e receção de P&A. 

 

 

1. Transporte dos
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Figura 6 - Registo da Receção de P&A. 

Nº e-GAR Designação NIF Código LER
Tipologia   

(P/ A)

Sistema 

Quimico

Quantidade 

(ton)
Designação NIF

Data de 

Receção

Operação de 

Valorização

Origem Transportador
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Figura 7 - Impresso de Registo do Destino das P&A. 

Designação NIF Nº e-GAR

Operação de 

valorização a 

jusante

Data de 

expedição

Destinatário

Documentos Contabilistico
Quantidade 

(kg)
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7. Destruição de Dados de Armazenamento em REEE 

Objetivo  

Este procedimento tem como objetivo descrever o processo de destruição dos dados confidenciais e 

pessoais armazenados na memória permanente de Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE) 

recebidos. 

Âmbito 

O presente procedimento aplica-se a toda a organização no âmbito dos requisitos mínimos de qualidade e 

eficiência a cumprir pelos operadores de Gestão de Resíduos, no contexto dos fluxos específicos dos 

Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE). 

Definições 

Requisito Legal – imposição pelo regulamento aplicável ao qual deve ser dado cumprimento; 

Dados confidenciais e pessoais – informação encontrada, por exemplo, nos discos rígidos de computadores, 

nos telefones, cartões de memória e chips de memória, como por exemplo os de cartão de débito ou crédito; 

Prevenção – a adoção de medidas antes de uma substância, material ou produto assumir a natureza de 

resíduo, destinadas a reduzir a quantidade de resíduos produzidos, impactes no ambiente e saúde humana 

e o teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos produtos; 

Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (EEE) – os equipamentos dependentes de corrente elétrica ou de 

campos eletromagnéticos para funcionarem corretamente, bem como os equipamentos para geração, 

transferência e medição dessas correntes e campos; 

Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE) – quaisquer EEE que constituam resíduos, 

incluindo todos os componentes, subconjuntos e materiais consumíveis que fazem parte integrante do 

produto no momento em que este é descartado. 

 

Referências 

✓ Decreto – Lei n.º 152-D/2017 de 11 de dezembro de 2017 – UNILEX; 

✓ Portaria n.º 145/2017 de 26 de Abril; 

✓ Decreto – Lei nº 102-D/ 2020 de 10 de dezembro; 

✓ Diretiva n.º 2012/19/EU de 4 de julho; 

✓ Regulamento de Execução (EU) 2017/699; 

✓ Requisitos de Qualificação a cumprir pelos operadores de tratamento de resíduos no contexto dos 

Fluxos Específicos dos REEE, estabelecidos pela APA, IP; 
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Descrição 

A organização deve estabelecer, implementar e manter procedimentos para a destruição de dados confidenciais e 

pessoais armazenados na memória permanente de REEE. 

OS REEE rececionados na empresa são desmantelados. Após o desmantelamento são identificados os componentes 

com capacidade de armazenar dados confidenciais e pessoais separados dos restantes componentes resultantes do 

desmantelamento. Por fim, os componentes referidos são retalhados (cortados em várias peças). 

 

 

Figura 8 - Fluxograma de destruição de dados confidenciais de REEE. 

 

 

 

 

 

 

 

Desmantelamento de 
REEE

Outros componentes
Componentes que 

armazenam informação

Retalhamento

Identificação de 
componentes que 

armazenam informação



   

 
29 

 

8. Identificação de Substâncias contidas em REEE 

Objetivo  

Este procedimento tem como objetivo identificação de substâncias, misturas ou componentes presentes no 

Anexo XI do Decreto – Lei nº 152-D/ 2017 de 11 de dezembro que possam estar presentes nos Resíduos de 

Equipamentos Elétricos e Eletrónicos recebidos na organização.  

Âmbito 

O presente procedimento aplica-se a toda a organização no âmbito dos requisitos mínimos de qualidade e 

eficiência a cumprir pelos operadores de Gestão de Resíduos, no contexto dos fluxos específicos dos 

Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE). 

Definições 

Requisito Legal – imposição pelo regulamento aplicável ao qual deve ser dado cumprimento; 

Prevenção – a adoção de medidas antes de uma substância, material ou produto assumir a natureza de 

resíduo, destinadas a reduzir a quantidade de resíduos produzidos, impactes no ambiente e saúde humana 

e o teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos produtos; 

Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (EEE) – os equipamentos dependentes de corrente elétrica ou de 

campos eletromagnéticos para funcionarem corretamente, bem como os equipamentos para geração, 

transferência e medição dessas correntes e campos; 

Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE) – quaisquer EEE que constituam resíduos, 

incluindo todos os componentes, subconjuntos e materiais consumíveis que fazem parte integrante do 

produto no momento em que este é descartado. 

 

Referências 

✓ Decreto – Lei n.º 152-D/2017 de 11 de dezembro; 

✓ Diretiva n.º 2012/19/EU de 4 de julho; 

✓ Regulamento de Execução (EU) 2017/699; 

✓ Requisitos de Qualificação a cumprir pelos operadores de tratamento de resíduos no contexto dos 

Fluxos Específicos dos REEE, estabelecidos pela APA, IP; 
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Descrição 

A organização deve estabelecer, implementar e manter procedimentos para identificar as substâncias de forma 

proceder à aceitação dos resíduos em consonância com a Licença. 

Quando solicitado um serviço para gestão de REEE, a Valter Valente – Gestão de Resíduos, Lda, promove a recolha 

de informação relativa aos componentes e materiais constituintes dos REEE a rececionar, inicialmente junto do 

produtor/ detentor e depois tendo em conta a sua experiência no exercício da atividade. 

Quando surgem dúvidas, consulta a legislação e a documentação disponibilizada pela APA e Entidades Gestoras. 

Na presença de componentes/ materiais perigosos, a Valter Valente – Gestão de Resíduos, lda, recusa a receção dos 

REEE seguindo o procedimento descrito abaixo. 
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Figura 9 - Fluxograma de procedimento de admissão de REEE para desmantelamento. 

 

 

 

Solicitado serviço de gestão de 

REEE a submeter a 

desmantelamento 

Valter Valente – Gestão de 

Resíduos, Lda promove a 

recolha de informação sobre 

os componentes e materiais 

que constituem o REEE. 

Informação fornecida 

pelos fornecedores 

Informação obtida pela 

experiência no execicio 

da atividade. 

Informação recolhida em 

pesquisa. 

Presença de 

substâncias 

Perigosas? 

Aceitar Serviço Exclusivamente 

armazenamento

. 

Categoria 4: Equipamentos de grandes dimensões 

(CÓD. LER 16 02 14 E 20 01 36) 

Máquinas de Lavar roupa 

Máquinas de Lavar loiça 

Fornos elétricos 

Categoria 5: Equipamentos de pequenas dimensões 

(CÓD. LER 16 02 14 E 20 01 36) 

Aspiradores; Máquinas de Barbear e Balança 

Categoria 6: Equipamentos informáticos e 

telecomunicações de pequenas dimensões (CÓD. 

LER 20 01 36) 

Telemóveis sem bateria e impressoras. 

Categoria 1: Equipamentos de Regulação de 

temperatura (CÓD. LER 16 02 11* E 20 01 23*) 

Frigorifico, ar condicionado, equip reg. Térmica 

Categoria 2: Ecrãs, monitores e equipamentos 

com ecrãs de superfície superior a 100 cm2 (CÓD. 

LER 16 02 13* E 20 01 35*) 

Categoria 3: Lâmpadas (CÓD. LER 20 01 21*) 

CÓD. LER 16 02 11*, 16 02 13*, 20 01 21*,  

20 1 23* , 20 01 35* 

a)Condensadores compoliclorobifenilos (PCB) 

b)Componentes contendo mercúrio como 

interruptores ou lâmpadas de retroiluminação 

c)Pilhas e baterias 

d)Placas de circuitos impressos de telemóveis 

e)cartuchos de toner, liquido e pastoso. 

f)Plásticos contendo retardadores de chamada 

g)Resíduos de amianto e componentes contendo 

amianto 

h)tubo de raios catódicos 

i)Clorofluorcarbonetos, hidrofluorcarbonetos 

j)Lâmpadas de descarga de gás 

K)ecrãs de cristai0s líquidos 

j)Cabos elétricos para exterior 

m)componentes contendo fibra cerâmica refratárias 

n) componentes contendo substâncias radioativas 

o)condensadores eletrólitos que contenham 

substâncias que causam preocupação. 

sim Não 
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Figura 10 - Triagem/ Armazenagem/ desmantelamento REEE. 
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Figura 11 - Registo da entrada de  REEE. 

  

Produtor NIF
Tipo de 

Equipamento
Código LER Categoria

Caracteristicas

Data

Peso Total 

da Carga 

(kg)

Nº Lote Nº e-GAR
Código 

operação

Origem
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Figura 12 - Registo de Tratamento de REEE 

Não (preencher 

campo 

destinatário)

Sim 

(preencher 

frações)

Nome NIF
Código 

Operação
Nº Alvará ID Siliamb

Motivo de 

não haver 

desmantela

mento

Código LER Designação Peso (Kg)

Tipo de eliminação de 

dados confidenciais e 

Pessoais (quando 

aplicável)

Nº Lote
Peso 

lote (kg)

Sujeito a 

desmantelamento
Destinatário Frações Resultantes
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Figura 13 - Registo do Destino das Frações resultantes dos REEE. 

Código LER Designação Peso (Kg) Nome NIF
Código 

Operação
Nº Alvará ID Siliamb Peso  (kg)

Nº Lote
Peso lote 

(kg)

Frações resultantes Destinatário
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Figura 14 - Registo do Balanço mássico dos REEE. 
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Balanço Mássico 
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9. Transporte, carga e Descarga 

EPI’s e EPC’s 

 

Procedimento 

Transporte: 
 
- Usar colete refletor; 
- Verificar se o veículo tem condições de segurança para circular; 
- Respeitar as regras do código de estrada; 
- Acondicionar corretamente a carga por forma que se mantenha estável durante o 
transporte e para que não haja fugas de substâncias perigosas. 
 
Carga e Descarga: 
 
- Uso dos EPI’s, tais como: calçado de proteção, luvas de proteção e capacete; 
- Proceder à correta movimentação manual de cargas como descrito no Relatório de 
Avaliação de Riscos; 
- Inspecionar Visualmente a carga. Se houver libertação de substâncias separa o REEE 
correspondente e coloca-lo em local apropriado devidamente acondicionado e 
selado. 
- Manusear as cargas com o devido cuidado de forma a evitar danos na carga (REEE) e 
fugas que possam originar a libertação de substâncias perigosas para o ar água ou 
solo. 
- Ter em especial atenção no manuseamento e armazenagem dos seguintes REEE: 

➢ Equipamentos de regulação de temperatura; 
➢ Equipamentos com tubos de raios catódicos – CRT (LCD’s, Televisores, 

Monitores de Computadores); 
➢ Lâmpadas de descarga de gás, Lâmpadas de descarga de gás com aplicações 

que contenham mercúrio; 
➢ Detetores de Fumo;  
➢ Equipamentos que contenham óleo e outros fluidos em circuito interno, ou 

condensadores que contenham óleo mineral ou sintético; 
➢ Equipamentos que contenham amianto ou fibras cerâmicas/ Vidro (fogões e 

aquecedores); 
➢ Painéis fotovoltaicos. 

- Acondicionar os REEE em local próprio e de forma que estes se mantenham 
estáveis. 
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10. Desmantelamento  

EPI’s e EPC’s 

 

Procedimento 

➢ Usar os EPI’s: Calçado de segurança, luvas de proteção e óculos de proteção; 
➢ Verificar se o REEE se encontra em condições próprias para 

desmantelamento; 
➢ Iniciar o desmantelamento retirando as frações exteriores do REEE 

manualmente ou com auxílio da ferramenta adequada (berbequim, chave de 
fendas, etc.); 

➢ Colocar as frações retiradas no local próprio (contentor/ big bag); 
➢ Repetir o mesmo processo para o desmantelamento de componentes de 

REEE. 

 

 

11. Armazenamento e Triagem 

EPI’s e EPC’s 

 

Procedimento 

➢ Usar os EPI’s: Calçado de segurança, luvas de proteção;  
➢ Inspecionar visualmente os REEE de forma a identificar alguma fonte que 

possa contaminar o ambiente envolvente; 
➢ Separar os REEE que contêm substâncias perigosas, selados em caso de 

possibilidade de libertação de substâncias perigosas para o ambiente e 
armazena-las em local próprio; 

➢ Iniciar a triagem dos restantes REEE separando-os de acordo com as 
categorias presentes no Decreto – Lei nº 67/2014 de 78 de maio (Anexo I); 

➢ Ter em especial atenção no manuseamento e armazenagem dos seguintes 
REEE: 

• Equipamentos de regulação de temperatura; 

• Equipamentos com tubos de raios catódicos – CRT (LCD’s, Televisores, 
Monitores de Computadores); 

• Lâmpadas de descarga de gás, Lâmpadas de descarga de gás com 
aplicações que contenham mercúrio; 

• Detetores de Fumo;  

• Equipamentos que contenham óleo e outros fluidos em circuito interno, 
ou condensadores que contenham óleo mineral ou sintético; 

• Equipamentos que contenham amianto ou fibras cerâmicas/ Vidro 
(fogões e aquecedores); 

• Painéis fotovoltaicos 
➢ Armazenar os REEE devidamente triados nos locais próprios. 
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ANEXO 1 
Lista de categorias de acordo com o Decreto – Lei n.º 152-D/2017 de 11 de dezembro, Anexo I 

Categoria 1: Equipamentos de regulação da temperatura: 

a) Frigoríficos; 

b) Congeladores; 

c) Equipamento de distribuição automática de produtos frios; 

d) Equipamentos de ar condicionado; 

e) Equipamentos desumidificadores; 

f) Bombas de calor; 

g) Radiadores a óleo;  

h) Outros equipamentos de regulação da temperatura que utilizem para o efeito outros fluídos que não a água. 

Categoria 2: Ecrãs, monitores e equipamentos com ecrãs de superfície superior a 100 cm 2: 

a) Ecrãs; 

b) Aparelhos de televisão; 

c) Molduras fotográficas; 

d) LCD; 

e) Monitores; 

f) Computadores portáteis “Laptop”; 

g) Computadores portáteis “notebook”. 

Categoria 3: Lâmpadas: 

a) Lâmpadas fluorescentes clássicas; 

b) Lâmpadas fluorescentes compactas; 

c) Lâmpadas fluorescentes; 

d) Lâmpadas de descarga de alta intensidade, incluindo lâmpadas de sódio sob pressão e Lâmpadas de haletos 

metálicos; 

e) Lâmpadas de sódio de baixa pressão; 

f) LED. 

Categoria 4: Equipamentos de grandes dimensões: 

a) Máquinas de Lavar Roupa; 

b) Secador de roupa; 

c) Máquinas de Lavar Loiça; 

d) Fogões; 

e) Fornos Elétricos; 

f) Placas de fogão elétricas; 

g) Luminárias; 

h) Equipamento para reproduzir sons de imagens; 

i) Equipamento musical (excluindo tubos de órgãos instalados em igrejas); 

j) Aparelhos utilizados no tricô e tecelagem; 

k) Macrocomputadores (mainframes); 

l) Impressoras de grandes dimensões; 

m) Copiadoras de grandes dimensões; 
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n) Caça-níqueis (Slot Machines) de grandes dimensões; 

o) Dispositivos médicos de grandes dimensões; 

p) Instrumentos de monitorização e controlo de grandes dimensões; 

q) Distribuidores automáticos de grandes dimensões que fornecem produtos e dinheiro; 

r) Painéis fotovoltaicos. 

Categoria 5: Equipamentos de pequenas dimensões: 

a) Aspiradores; 

b) Aparelhos de limpeza de alcatifas; 

c) Aparelhos utilizados na costura; 

d) Luminárias; 

e) Micro-ondas; 

f) Equipamentos de ventilação; 

g) Ferros de engomar; 

h) Torradeiras; 

i) Facas elétricas; 

j) Cafeteiras elétricas; 

k) Relógios; 

l) Máquinas de barbear elétricas; 

m) Balanças; 

n) Aparelhos para cortar o cabelo e outros aparelhos para o cuidado do corpo; 

o) Calculadoras de Bolso; 

p) Aparelhos de Rádio; 

q) Câmaras de vídeo; 

r) Gravadores de Vídeo; 

s) Equipamentos de alta – fidelidade; 

t) Instrumentos musicais; 

u) Equipamento para reproduzir sons ou imagens; 

v) Brinquedos elétricos e eletrónicos; 

w) Equipamentos de desporto; 

x) Computadores para ciclismo, mergulho, corrida, remo e outros desportos; 

y) Detetores de fumo; 

z) Reguladores de Aquecimento; 

aa) Termóstatos; 

bb) Ferramentas elétricas e eletrónicas de pequenas dimensões; 

cc) Instrumentos de monitorização e controlo de pequenas dimensões; 

dd) Distribuidores automáticos de pequenas dimensões; 

ee) Equipamentos de pequenas dimensões com painéis fotovoltaicos integrados. 
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Categoria 6: Equipamentos informáticos e de telecomunicações de pequenas dimensões (com nenhuma dimensão 

externa superior a 50 cm): 

a) Telemóveis; 

b) GPS; 

c) Calculadoras de bolso; 

d) Routers; 

e) Computadores pessoais; 

f) Impressoras; 

g) Telefones. 

 



Nº CLIENTE Nº CONTRATO

136182 C-SST-2020/003749

Entre a INTERPREV representada neste acto pelo(a) Del. Comercial:

e o Parceiro (nome completo): VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA

Nome Comercial: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA

com sede na: TRAVESSA DO NAVEGA, 102, OLHO MARINHO - ZONA INDUSTRIAL DE ARADA Cód. Postal: 3885-183

Localidade: ARADA

Concelho: Distrito:

Telefone: 256792063 Telemóvel: Telemóvel: 961822599

E-mail: geral@valenteresiduos.pt Atividade: Nº CAE: 46771

NIF: 508552060 NISS: 25085520608 Cód. de Acesso a Certidão Permanente:

representado por: Valter Daniel Castro Valente com o cargo de: Gerente

se celebra este contrato, efetuado sob indicação da ref.ª/TOC/ASS:

que se vai reger pelas cláusulas seguintes, FRENTE e VERSO.

OVAR AVEIRO

Vera Abreu

Tal como dispõe a Lei n.º 102/2009, e 10 de Setembro, o empregador, aqui designado de Cliente, deve assegurar, de forma continuada e permanente, aos
seus trabalhadores condições de segurança e de saúde em todos os aspetos do seu trabalho. Neste sentido e na consciência de que deve efetuar a
contratação de todos os serviços necessários à prevenção dos riscos profissionais e promoção da segurança e saúde dos trabalhadores, que aqui se
identificam, o Cliente efetua, nesta data, a contratação dos serviços assinalados com um  ✔.

SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO
Serviços X Nº Total Trabalhadores Valor por Trabalhador Valor / Ano / Serviço

71.1 SAÚDE DO TRABALHO - AVENÇA

0 0,00 €1.2 SAÚDE DO TRABALHO - POR TRABALHADOR

01.3 CERTIFICADO MÉDICO PARA MARÍTIMOS

Serviços X Nº de horas Frequência Valor/Hora Total

0 0,00 € 0,00 €1.4 SAÚDE DO TRABALHO - AFETAÇÃO MÉDICA

0 0,00 € 0,00 €1.5 MEDICINA CURATIVA

Exames complementares de diagnóstico X Quantidade total a
realizar

Quantidade a faturar Valor/Exame Total

7 0,00 € 0,00 €1.6 AUDIOMETRIA

7 0,00 € 0,00 €1.7 ESPIROMETRIA

7 0,00 € 0,00 €1.8 TESTE DE VISÃO

30,00 € 210,00 €

0,00 €

0,00 € 0,00 €

7

7

7



Serviços X Nº Estab. Valor Fixo dos
Estab. / Ano

Nº Total
Trabalhadores

Valor por
Trabalhador

Valor / Ano / Serviço

0 0,00 € 0 0,00 € 0,00 €2.1 Auditoria Segurança no Trabalho

2.2 Auditoria Segurança no Trabalho com AVRP nº de postos
de trabalho 1 2 200,00 €

2.3 Avaliação de Riscos Profissionais (AVRP) nº de postos
de trabalho 0 0 0,00 €

2.4 Acompanhamento Técnico Periódico nº
horas/ano 0 0 0,00 €

0 0,00 € 0,00 €2.5 Consulta ao trabalhador

0 0,00 € 0,00 €2.6 Formulário consulta ao trabalhador

Serviços X Nº Obras Nº Total Trabalhadores Nº Fichas Proc. Seg. a efetuar Valor / Ano / Serviço

2.7 SHT C.Civil - Proc. Seg. Obra/Sensibilização/Validação Proc. Segurança
0 0 0 0,00 €

2.8 SHT C.Civil - Auditoria em Obra
0 0 0,00 €

2.9 Avaliação de Riscos Profissionais em Obra
0 0 0,00 €

Serviços X Nº Estab. Nº Pontos a Avaliar Valor / Ano / Serviço

0 0,00 €2.10 AVRE - Avaliação de Ruído

0 0 0,00 €2.11 AVRE - Avaliação de Iluminância

0 0 0,00 €2.12 AVRE - Avaliação Conforto Térmico

0 0 0,00 €2.13 AVRE - Avaliação da Qualidade do Ar

0 0 0,00 €2.14 AVRE - Avaliação de Riscos Biológicos

0 0 0,00 €2.15 AVRE - Análise da Mov. de Cargas

0 0,00 €2.16 AVRE - Avaliação de Riscos Psicossociais

0 0,00 €2.17 Verificação de Máquinas - DL 50/2005

0 0,00 €2.18 MA - Medidas de Autoproteção 1ºCat. (engloba todas as medidas)

0 0,00 €2.19 MA - Ações de Sensibilização e Formação

0 0,00 €2.20 MA - Simulacros

0 0,00 €2.21 Sensibilização SHT

0 0,00 €2.22 PSS - Plano Segurança e Saúde (Projeto)

0,00 €2.23 Revisão MAP

TOTA L 410,00 €

TOTAL   IVA 46,00 €

TOTAL  C/ IVA 456,00 €



TERMOS E CONDIÇÕES GERAIS ​

O presente contrato rege‐se pelas Cláusulas Gerais e pelas Cláusulas Específicas dos serviços contratados e seleccionados na FRENTE do contrato.
Cláusulas Gerais
1. A INTERPREV obriga‐se a prestar, de forma regular e contínua, os serviços contratados pelo Cliente, conforme os termos devidamente descritos e identificados no presente
contrato.

2. O Cliente obriga-se a receber da INTERPREV os serviços contratados, permitindo aos técnicos o livre acesso aos locais de trabalho, o contacto com todas as estruturas
empresariais, o conhecimento detalhado de todos os processos de fabrico e composição das várias substâncias utilizadas no referido processo, o conhecimento dos fatores de
risco profissional, bem como a cooperar com os técnicos em todas as solicitações que sejam feitas no âmbito da execução dos serviços objecto do presente contrato.

3.1. No que respeita aos serviços de Saúde do Trabalho contratados, os mesmos serão prestados junto dos respectivos trabalhadores identificados por parte do Cliente no
Anexo A ao presente contrato, ressalvando-se que as consultas e exames de vigilância da saúde de admissão, periódicas, ocasionais e resultantes de faltas de trabalhadores
a anteriores agendamentos serão sempre realizados em Clínicas Médicas designadas pela INTERPREV, comprometendo-se o Cliente a ali fazer deslocar os seus
trabalhadores.

3.2. No caso de contratualização de serviços de Saúde do Trabalho na modalidade de afectação médica, os mesmos serão prestados junto dos respectivos trabalhadores e
em instalações próprias do Cliente, por este identificados, respectivamente, nos Anexos A e B ao presente contrato, instalações às quais a INTERPREV fará deslocar a equipa
de saúde para o efeito, cabendo ainda ao Cliente:

a) Garantir que o local para a realização de exames de Saúde cumpre com as condições e requisitos exigidos legalmente.

b) Controlar a assiduidade e a efectiva prestação do serviço por parte da equipa de saúde nas suas instalações, consoante o número de horas contratado e na
determinação diária concreta que venha a ser acordada entre as partes.

3.3. No que respeita aos serviços de Segurança do Trabalho contratados, os mesmos serão prestados nas instalações do Cliente devidamente identificados no Anexo B ao
presente contrato.

4. O contrato tem a duração de dois anos, contratados a partir da data da sua assinatura, sendo automaticamente renovado por períodos iguais e sucessivos, salvo denúncia
por qualquer uma das Partes nos termos do número seguinte.

4.1. O contrato pode ser denunciado, desde que uma das Partes comunique à outra, através de carta registada para o endereço postal identificado no presente contrato, a
vontade de o fazer cessar, com a antecedência de cento e vinte dias relativamente ao final do contrato inicial ou de cada uma das suas renovações.

5. A prestação dos serviços objecto do presente contrato é correlativo e dependente do pagamento anual e antecipado dos mesmos nos termos seguintes:

a) O pagamento da anuidade inicial é efectuado no momento da celebração do presente contrato.

b) O pagamento de cada uma das anuidades seguintes é efectuado no mês anterior ao início cada uma das anuidades, contra a emissão da respectiva factura.

5.1. Os pagamentos podem ser efectuados por intermédio de numerário, cheque, transferência bancária ou outro meio idóneo de pagamento disponível identificado no
presente contrato.

5.2. O montante a pagar pelo cliente por cada serviço contratado, cujo valor anual é estabelecido na FRENTE do contrato, poderá ser objeto de acréscimo no início de cada
ano civil.

5.3. As intervenções adicionais que, por qualquer motivo, venham a exceder o número de intervenções contratadas e descritas no presente contrato e que sejam solicitadas
por parte do Cliente, serão cobradas e facturadas individualmente por parte da INTERPREV.

5.4. Sobre os valores em dívida, não liquidados pontualmente, incidem juros de mora à taxa legalmente em vigor.

5.5. A INTERPREV suspenderá de imediato a execução e prestação dos serviços contratados no caso de não pagamento das respectivas anuidades/facturas na data do seu
vencimento, estando a INTERPREV dispensada de notificar o cliente de tal suspensão.

5.6. A execução do presente contrato e a prestação dos respectivos serviços contratados será de imediato retomada logo que o cliente ponha termo ao seu incumprimento,
liquidando as facturas e valores em dívida.

5.7. No caso referido no número anterior, o Cliente fica obrigado a diligenciar no sentido da marcação dos serviços em falta logo que ponha termo ao seu incumprimento.

6. O Ónus da marcação dos serviços também corre por conta do Cliente, o que qual se obriga a contactar a Interprev para o efeito.

6.1. A INTERPREV tem o direito de faturar e cobrar uma compensação por não comparência a consulta médica ao Cliente por cada falta de cada um dos seus trabalhadores a
consultas de Saúde do Trabalho previamente agendados entre as partes.

6.2. A compensação prevista no número anterior terá o valor fixo de €15 (quinze euros) por cada falta.

6.3. Exceptuam-se dos números anteriores as faltas que a INTERPREV considere como devidamente justificadas.

6.4. Quando tal seja previsível, o Cliente deverá comunicar à INTERPREV a falta de determinado trabalhador a consultas de Saúde do Trabalho previamente agendados entre
as partes, com a antecedência mínima de 48 horas em casos de agendamentos para Clínica Médica ou de 96 horas em casos de agendamentos para Unidades Móveis de
Saúde.

6.5. A INTERPREV reserva-se ainda o direito de facturar e cobrar uma compensação ao Cliente pelas deslocações dos seus técnicos, no caso destes serem impedidos, por
qualquer motivo, de proceder à execução dos respectivos serviços por parte do Cliente.

7. O cliente obriga‐se a comunicar, no imediato, à Interprev a admissão de novos trabalhadores; os acidente de trabalho (e respectiva participação à seguradora), as
ausências ao trabalho, por doença ou acidente, superiores a 30 dias, a aquisição de novos equipamentos e as alterações aos postos de trabalho.

8. A não prestação de serviços contratados por culpa ou motivo imputável ao cliente exclui a responsabilidade da INTERPREV pela mora ou a não prestação desses serviços.

9. A resolução do contrato, por incumprimento das obrigações contratuais, deve ser efectuada através de carta registada para o endereço postal identificado no presente
contrato.
9.1. A resolução do contrato pela INTERPREV com fundamento em incumprimento de obrigações contratuais do Cliente, obriga este ao pagamento de indemnização
correspondente ao valor dos serviços que, mantendo‐se o contrato, seriam devidos até ao termo deste ou da sua renovação, consoante o caso. 
9.2. O estabelecido no número anterior não exclui a obrigação de indemnização do dano excedente resultante do incumprimento. 
9.3. A resolução do contrato com fundamento em cessação de atividade ou cessação da obrigatoriedade de organização dos serviços de segurança e saúde no trabalho não
desonera o Cliente do pagamento das facturas vencidas.
9.4. Em situações que exista uma situação de trespasse de estabelecimento do Cliente, ou transmissão de todo ou parte do mesmo por qualquer outro título, e no qual sejam
prestados os serviços objecto do presente contrato, o Cliente obriga-se a transmitir ao adquirente do trespasse ou do respectivo negócio em causa, por qualquer título, o
presente contrato, ou a inserir no respectivo contrato que titule o negócio em causa a obrigação para o adquirente de cumprir com o presente contrato nos seus precisos
termos.



10. Toda a documentação elaborada e produzida no âmbito da execução dos serviços contratualizados, desde Fichas de Aptidão a Relatórios Técnicos de Segurança do
Trabalho, entre outros, serão disponibilizados ao Cliente pela INTERPREV através da sua plataforma informática “Portal do Cliente INTERPREV”, devendo o Cliente proceder
regularmente à recolha desta documentação da plataforma e fazer a sua própria gestão administrativa da mesma, ressalvando-se o direito da INTERPREV poder, a todo o
tempo, retirar ao Cliente o acesso à mencionada plataforma, nomeadamente em caso de incumprimento contratual por parte do Cliente ou previamente à cessação do
presente contrato.

11.  As comunicações entre as partes, que não exijam nos termos deste contrato outra forma, poderão ser efectuadas para os endereços de correio eletrónico
disponibilizados pelas Partes, obrigando‐se as mesmas a assegurar a sua manutenção ou a comunicar a sua alteração.

12. O Cliente poderá, em qualquer momento, proceder à contratação de novos serviços previstos no presente contrato.

13. O Cliente assume ter o devido conhecimento das suas obrigações que sobre si impedem em matéria de Segurança no Trabalho, concretamente no que respeita às
obrigações inerentes ao empregador e aquelas relativas às actividades por este a desenvolver no âmbito da Segurança e Saúde no trabalho, previstas nos artigos
15.º,73.º,73.º‐A e 73.º‐B da Lei n.º 102/2009 de 10 de Setembro, pelo que este assume que a aceitação e celebração do presente contrato para prestação, por parte da
INTERPREV, de actividades previstas no elenco do referido artigo 73.º‐B não o isenta, enquanto empregador, da obrigação e responsabilidade no cumprimento integral da
legislação que lhe é aplicável.

14. No caso de à INTERPREV ser aplicada qualquer coima, por parte das entidades oficiais e reguladoras, no âmbito dos serviços de Segurança e saúde no trabalho por esta
prestados ao Cliente, e se determine que os motivos que fundamentaram a aplicação de tal coima se devem a factos e aspectos cuja execução seja da responsabilidade do
empregador, para as quais este tenha sido alertado em tempo útil por parte da Interprev e, ainda assim, não tenha procurado implementar e executar, fica o Cliente
responsável pelo pagamento da coima que venha a ser aplicada à INTERPREV.

15. Reserva-se à INTERPREV o direito de modificar ou rescindir o presente contrato caso surjam alterações legais aos diplomas em vigor ou surjam novas condições legais
ou circunstâncias de facto que alterem significativamente as que se encontram em vigor, mais reconhecendo as partes que, em tudo o que não resultar o contrário no âmbito
do presente contrato, a invocação de tal alteração substancial é suficiente para a modificação, suspensão, ou resolver o presente contrato, sem que daí advenha o direito a
exigir qualquer indemnização por tal facto.

16. Para a resolução de toda e qualquer questão emergente do presente contrato é competente o Tribunal de Comarca da Covilhã, com exclusão de qualquer outro.

Cláusulas Especificas ﴾Obrigações da interprev﴿

1. Serviço de Saúde no Trabalho

‐ Realização de exames de vigilância da saúde, de acordo com a periodicidade estabelecida no artigo 108.º da Lei n.º102/2009 de 10 de Setembro, e elaboração dos
respectivos relatórios e fichas.
‐ Manutenção actualizada dos registos clínicos e outros elementos informativos relativos ao trabalhador.

2. Segurança no Trabalho

2.1.  Auditoria Segurança no Trabalho: Auditoria de avaliação das condições de segurança no trabalho a nível físico (infraestruturas e equipamentos) e de políticas
interiorizadas desenvolvidas pela Empresa; Relatório de Auditoria; Informação sobre as informações legais inerentes à actividade e disponibilização dos impressos para
registo neste âmbito.

2.2. Auditoria Segurança no Trabalho com AVR: Auditoria de avaliação das condições de segurança no trabalho a nível físico (infraestruturas e equipamentos) e de políticas
interiorizadas desenvolvidas pela Empresa; Relatório de Auditoria; Informação sobre as obrigações legais inerentes à actividade e disponibilização dos impressos para registo
neste âmbito; Análise do(s) posto(s) de trabalho com, a identificação e avaliação dos riscos a que o trabalhador está exposto e disponibilização do respectivo relatório de
avaliação.

2.3. Avaliação de Riscos Profissionais : Análise do(s) posto(s) de trabalho com a identificação e avaliação dos riscos a que o trabalhador está exposto e disponibilização do
respetivo Relatório de Avaliação.

2.4. Acompanhamento Técnico Periódico: Afectação de um técnico SHT, em n.º de horas definido, para desenvolvimento das actividades de segurança no trabalho, conforme
alíneas a) a f) e i) a t) do n.º1 do artigo 73.º‐B e alíneas b) a d) e f) do n.º2 do artigo 15º, ambos da Lei n.º 102/2009 de 10 de setembro. Excluem‐se a Avaliação de Riscos
Específicos e Elaboração de Medidas de Autoproteção.

2.5. SHT na atividade de Construção Civil:

2.5.1. Auditoria Segurança no trabalho: Auditoria de avaliação das condições de segurança no trabalho a nível físico (infraestruturas  ‐ escritórios estaleiros) e de
políticas interiorizadas e desenvolvidas pela Empresa; Relatório da Auditoria; Informação sobre as obrigações legais inerentes à actividade e disponibilização dos
impressos para registo neste âmbito.
2.5.2. Procedimentos de Segurança em Obra/ Sensibilização: Disponibilização do "Manual de Procedimentos de Segurança" e acção de sensibilização da Empresa
(Empregador/trabalhador(es)) dos riscos e medidas de prevenção, relativamente às actividades identificadas pelo Cliente.
2.5.3.  Auditoria em Obra  ‐ Validação dos Precedimentos de Segurança: Validação das Fichas de Segurança; Verificação da aplicação das medidas de
prevenção relativas às actividades em curso e identificação de eventuais medidas de prevenção adicionais.
2.5.4. Avaliação de Riscos Especificos em Obra: Análise das actividades em curso com a identificação e avaliação dos riscos a que o trabalhador está exposto e
disponibilização do respectivo Relatório de Avaliação.

2.6. Avaliação de Riscos Específicos: Avaliação do(s) Risco(s) especifico(s) identificados do presente contrato e elaboração/ disponibilização do respectivo Relatório.

2.7. Medidas de Autoproteção: Desenvolvimento das actividades necessárias para cumprimento da(s) Medida(s) de Autoprotecção contratualizadas, conforme artigo 198.º da
Portaria 1532/2008 de 29 de Dezembro.

Adesão e Assinaturas

O Cliente declara que contrata os serviços à INTERPREV em conformidade com as cláusulas contratuais atrás referidas e que configuram este contrato, mais declarando que
o presente contrato lhe foi devidamente explicado e que sobre o mesmo foi convenientemente esclarecido, pelo que o aceita nos seus precisos termos.
Mais declara ter conhecimento de que a fruição dos serviços prestados pela INTERPREV faz presumir sempre que o Cliente tem conhecimento integral do presente contrato e
vale como sua aceitação integral e expressa.

Assinatura do cliente: 12/10/2020 Assinatura da INTERPREV: 12/10/2020
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Apagar último traço





Nome: Adelino Lemos Oliveira Data de nascimento: 22/08/1980

Nacionalidade: Portuguesa Função: Motorista de Pesados Data de admissão: 02/05/2011

E-mail: Data de demissão:

Nome: Filipa Andreia Costa Santos Data de nascimento: 29/09/1986

Nacionalidade: Portuguesa Função: Eng.ª do Ambiente Data de admissão: 05/09/2013

E-mail: Data de demissão:

Nome: Valter Daniel Castro Valente Data de nascimento: 22/09/1983

Nacionalidade: Portuguesa Função: Gerente | empresa de Data de admissão: 04/07/2008

E-mail: Data de demissão:

Nome: António Ferreira Boia da Cunha Data de nascimento: 24/09/1960

Nacionalidade: Portuguesa Função: Empregado de Armazém Data de admissão: 27/11/2017

E-mail: Data de demissão:

Nome: Célia Alexandra Castro Valente Data de nascimento: 05/02/1977

Nacionalidade: Portuguesa Função: Eng.ª do Ambiente Data de admissão: 02/01/2017

E-mail: Data de demissão:

Nome: Hugo Filipe Amaral de Melo Pais Data de nascimento: 27/09/1982

Nacionalidade: Portuguesa Função: Empregado de Armazém Data de admissão: 10/03/2020

E-mail: Data de demissão:

 

ANEXO A - RELAÇÃO DE
TRABALHADORESNº CLIENTE

136182 C-SST-2020/003749

Empresa: NIF: 508552060

Morada: TRAVESSA DO NAVEGA, 102, OLHO MARINHO - ZONA INDUSTRIAL DE ARADA

Localidade: ARADA Código Postal:  3885-183

VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA



Nome: António Manuel Santos Norte Data de nascimento: 25/11/1967

Nacionalidade: Portuguesa Função: Motorista de Pesados Data de admissão: 10/04/2019

E-mail: Data de demissão:

Assinatura do cliente: 12/10/2020 Assinatura da INTERPREV: 12/10/2020

Alameda Pêro da Covilhã, lote 3 R/C | 6200 - 507 COVILHÃ Registada na C.R.C da Covilhã com o n.º 507 072 065 APOIO AO CLIENTE

tel.: 275 310 170 | fax.: 275 322 148 Capital Social: €400.000,00 | Contribuinte n.º 507 072 065 808 303 859

www.interprev.pt | geral@interprev.pt Interprev - Marca Registada, I.N.P.I. com o n.º 384 160 www.interprev.pt



ANEXO B - RELAÇÃO DE
ESTABELECIMENTOSNº CLIENTE

136182 C-SST-2020/003749

Empresa: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA NIF: 508552060

Morada: TRAVESSA DO NAVEGA, 102, OLHO MARINHO - ZONA INDUSTRIAL DE ARADA

Localidade: ARADA Código Postal:  3885-183

Assinatura do cliente: 12/10/2020 Assinatura da INTERPREV: 12/10/2020

Alameda Pêro da Covilhã, lote 3 R/C | 6200 - 507 COVILHÃ Registada na C.R.C da Covilhã com o n.º 507 072 065 APOIO AO CLIENTE

tel.: 275 310 170 | fax.: 275 322 148 Capital Social: €400.000,00 | Contribuinte n.º 507 072 065 808 303 859

www.interprev.pt | geral@interprev.pt Interprev - Marca Registada, I.N.P.I. com o n.º 384 160 www.interprev.pt

Estabelecimento: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA | OVAR

Morada: TRAVESSA DO NAVEGA, 102, OLHO MARINHO - ZONA INDUSTRIAL DE ARADA

Código Postal: 3885-183 Localidade: ARADA Coordenadas:

Concelho: OVAR Distrito: AVEIRO Telefone: 256792063

Freguesia:

E-mail: geral@valenteresiduos.pt Fax: 961822599

Dados do Responsável

Nome completo: VALTER DANIEL CASTRO VALENTE Telefone: 961822599

E-mail: geral@valenteresiduos.pt Fax:

Estabelecimento: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA | MANGUALDE

Morada: Zona Industrial do Salgueiro, Lote 17

Código Postal: 3530-259 Localidade: Mangualde Coordenadas:

Concelho: MANGUALDE Distrito: VISEU Telefone:

Freguesia: União das freguesias de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta

E-mail: Fax:

Dados do Responsável

Nome completo: Valter Valente Telefone:

E-mail: Fax:



Nº CLIENTE MÉTODOS DE PAGAMENTO

136182 C-SST-2020/003749

TOTAL

TOTAL CONTRATO

PERIODICIDADE

456,00 €

Anual

456,00 €

Empresa: VALTER VALENTE - GESTÃO DE RESÍDUOS LDA NIF: 508552060

Morada: TRAVESSA DO NAVEGA, 102, OLHO MARINHO - ZONA INDUSTRIAL DE ARADA

Localidade: ARADA Código Postal:  3885-183

Contabilista:

Assinatura do cliente: 12/10/2020 Assinatura da INTERPREV: 12/10/2020

Alameda Pêro da Covilhã, lote 3 R/C | 6200 - 507 COVILHÃ Registada na C.R.C da Covilhã com o n.º 507 072 065 APOIO AO CLIENTE

tel.: 275 310 170 | fax.: 275 322 148 Capital Social: €400.000,00 | Contribuinte n.º 507 072 065 808 303 859

www.interprev.pt | geral@interprev.pt Interprev - Marca Registada, I.N.P.I. com o n.º 384 160 www.interprev.pt

Métodos de pagamento X IBAN Banco do cliente Data Valor

Cheque

Transferência bancária

Débito direto

Referência MB

Numerário

0,00 €

0,00 €

0,00 €

0,00 €

30/10/2020Caixa Geral de Depósitos 456,00 €
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CERTIFICADO
Data e hora de entrega: 2023-03-22 10:11
Chave de certificação: 42329XUF433060S

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA
SOCIAL
Autoridade para as Condições de Trabalho
Gabinete de Estratégia e Planeamento

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Direcção Geral da Saúde

ANEXO D - Relatório Anual da Actividade do Serviço de
Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho

Número de Identificação Fiscal
(NIF)

Número de Identificação da Segurança Social
(NISS)

Nº da Unidade Local
(estabelecimento)

Ano de
referência

508552060 25085520608 1499710 2022

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EMPREGADORA

1. Número de Identificação Fiscal
(NIF)

2. Número de Identificação da Segurança Social
(NISS)

508552060 25085520608

3. Nome ou designação social VALTER VALENTE - GESTAO DE RESIDUOS, LDA.

4. Localização e contactos da sede

4.1 Morada TRAV.NAVEGA, 102-ZONA INDUSTR.

4.2 Localidade ARADA

4.3 Código Postal 3885-183 Arada 4.4 País PT Portugal

4.5 Distrito ou Ilha/ Município/ Freguesia 011509 Aveiro - Ovar - União das freguesias de Ovar, São João, Arada e São Vicente de Pereira Jusã

4.6 Telefone/ Telemóvel 256792063  4.7 Fax 256792063

4.8 Endereço de correio electrónico geral@valenteresiduos.pt

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE LOCAL
1. Nome ou designação social Valter Valente - Gestão de Resíduos, Lda

2. Localização e contactos da sede

2.1 Morada Zona Industrial do Salgueiro, Lote 17

2.2 Localidade Mangualde

2.3 Código Postal 3530-259 Mangualde 2.4 País PT Portugal

2.5 Distrito ou Ilha/ Município/ Freguesia 180619 Viseu - Mangualde - União das freguesias de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta

2.6 Telefone/ Telemóvel 232618385

I - UNIDADE LOCAL (ESTABELECIMENTO)

1. Existiram trabalhadores ao serviço em algum período do ano de referência do relatório? Sim Não

2. Actividade económica principal (CAE) da unidade local em 31 de Dezembro
46771

3. Número médio de trabalhadores afectos à Unidade Local, no ano:

Total Homens Mulheres

3.1 Vinculados por contrato de trabalho ou equiparado ao empregador
responsável pelo relatório

2 1 1

3.1.1 A trabalhar na unidade local (estabelecimento) 2 1 1

3.1.2 A trabalhar fora da unidade local (estabelecimento) 0 0 0

3.1.2.1 Trabalhadores temporários cedidos por contrato de utilização 0 0 0

3.1.2.2 Trabalhadores em regime de cedência ocasional 0 0 0

3.1.2.3 Outros trabalhadores (em regime de teletrabalho 0 0 0

ou trabalhadores no domicílio)

3.2 Outros trabalhadores a trabalhar na unidade local (estabelecimento) 0 0 0

3.2.1 Trabalhadores temporários cedidos por contrato de utilização 0 0 0

3.2.2 Trabalhadores independentes e trabalhadores
ao serviço de empresas prestadoras de serviços

0 0 0

3.2.3 Trabalhadores em regime de cedência ocasional 0 0 0

3.3 TOTAL (3.1 + 3.2) 2 1 1

4. Número total de horas efectivamente trabalhadas (incluindo as suplementares) durante o ano, pelos

trabalhadores declarados em 3.1.1 3728
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II - NATUREZA DA MODALIDADE ADOPTADA NA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO

1. Foram organizados os serviços de segurança no trabalho? Sim Não

2. Foram organizados os serviços de saúde no trabalho? Sim Não

3. Quantos trabalhadores estão afectos à organização da estrutura interna de 1ºs socorros,
combate a incêndios e evacuação de instalações?

4. As actividades de segurança e saúde no trabalho foram organizadas: Em conjunto  Em separado

5. Especifique a modalidade:

5.1 No domínio da segurança: 5.2 No domínio da saúde:

5.1.1 Serviço interno 5.2.1 Serviço interno

5.1.2 Serviço comum 5.2.2 Serviço comum

5.1.3 Serviço externo 5.2.3 Serviço externo

5.1.4 Actividades exercidas pelo empregador 5.2.4 Serviço Nacional/Regional de Saúde

5.1.5 Actividades exercidas pelo trabalhador designado

6. Foram complementados os serviços especificados em 5.? Sim  Não
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III- PESSOAL DOS SERVIÇOS DE SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO

1. Serviços internos, comuns e/ou externos

1.1 Indique o número de técnicos em cada grupo profissional, que exerceram actividade efectiva na unidade local (estabelecimento):

1.1.1 Médicos do
trabalho

1.1.2 Enfermeiros 1.1.3 Técnicos Superiores
de SHT

1.1.4 Técnicos de
SHT

1.1.5 Outro
Pessoal

1.2 Médico(s) do trabalho:
1.2.1 Nome do(s) médico(s) do trabalho: 1.2.2 Nº(s) da cédula

profissional
1.2.3 Nº de horas

mensais de afectação

1.3 Técnico(s) de Segurança e Higiene do Trabalho:
1.3.1 Nome do(s) técnico(s) de Segurança e Higiene do Trabalho 1.3.2  Nº(s) Certificado de Aptidão Profissional (CAP)

1.4 Director/Responsável dos Serviços:

1.4.1  De Segurança 1.4.1.1 NIF 1.4.1.2 Nome

1.4.2  De Saúde 1.4.2.1 NIF 1.4.2.2 Nome

1.5 Empregador

1.5.1 Nome do Empregador: 1.5.2 nº autorização:

1.6 Trabalhador Designado:

1.6.1 Nome do Trabalhador Designado: 1.6.2 nº autorização:

1.7 Nome do Representante do empregador para o acompanhamento dos serviços comuns ou externos:

2. No caso de Serviços Externos, indicar denominação e número de identificação fiscal da(s) entidade(s) prestadora(s)

2.1 Serviços de Segurança

2.2 Serviços de Saúde

IV - ACTIVIDADE(S) DO(S) SERVIÇO(S) DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

1. Foram organizados programas de prevenção:

1.1 Programa de prevenção de riscos profissionais: Sim Não

1.2 Programa de promoção da saúde: Sim Não

1.3 Programa de vigilância da saúde: Sim Não

2. Foram realizadas Auditorias?  Sim  Não

3. Foram realizadas Inspecções?  Sim  Não

4. Acções de informação, consulta, e formação aos trabalhadores

4.1 Informação aos trabalhadores sobre os riscos inerentes à sua actividade profissional

4.1.1 Foram realizadas acções de informação?  Sim  Não

4.2 Consulta aos trabalhadores na área da Segurança e Saúde no Trabalho

4.2.1 Foram realizadas acções de consulta?  Sim  Não

4.3 Formação dos trabalhadores nos domínios da Segurança e Saúde no Trabalho

4.3.1 Foram realizadas acções de formação?  Sim  Não
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5. Identificação, avaliação e controlo dos factores de risco

5.1 Foram identificados factores de risco físico?  Sim  Não

5.2 Foram identificados factores de risco químico?  Sim  Não

5.3 Foram identificados factores de risco biológico?  Sim  Não

5.4 Foram identificados factores de risco relacionados com a actividade, capazes de originar alterações do sistema músculo-esquelético?

Sim  Não

5.5 Foram identificados factores de risco Psicossociais e Organizacionais?  Sim  Não

5.6 Foram identificados outros factores de risco para a Segurança e Saúde no Trabalho?  Sim  Não

6. Promoção e vigilância da saúde

6.1 Foram realizados exames de admissão, periódicos e/ou ocasionais?  Sim  Não

6.2 Foram realizados exames complementares?  Sim  Não

6.3 Foram realizadas acções de imunização  Sim  Não

6.4 Foram realizadas acções de promoção da Saúde no Trabalho?  Sim  Não

V - ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS PROFISSIONAIS

1. Ocorreram acidentes de trabalho, no tempo de trabalho, com trabalhadores indicados no quadro I, questão 3.1.1?  Sim  Não

2. Ocorreram acidentes de trabalho, no tempo de trabalho, com trabalhadores indicados no quadro I, questão 3.2?  Sim  Não

3. Taxa de incidência dos acidentes de trabalho totais e mortais, ocorridos com os trabalhadores indicados no quadro I,questões 3.1.1 e I - 3.2

3.1  Taxa de incidência (Total AT)  TiT  =  (Nº de AT Totais/Nº total de trab.em I - 3.1.1 e I - 3.2) x 1000
 =

3.2  Taxa de incidência (AT Mortais)  TiM  =  (Nº de AT mortais/Nº total de trab.em I - 3.1.1 e I - 3.2) x 1000
 =

4. Doenças Profissionais de participação obrigatória

4.1 Foram participadas doenças no ano?  Sim  Não

4.2 Foram confirmadas doenças no ano?  Sim  Não
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Tabelas de códigos e respectivas descrições

Tabela de Tipo de Serviço Externo Prestado (2.1.3 e 2.2.3)
Código Descrição

Tabela de Situação Contemplada (4.1.1.1)
Código Descrição

Tabela de Razão da Consulta (4.2.1.1)
Código Descrição

Tabela de Tema da Formação (4.3.1.1)
Código Descrição

Tabela de Agente (5.1.1)
Código Descrição

Tabela de Medidas de Prevenção Adotadas (5.1.4)
Código Descrição

Tabela de Frase de Risco/Advertência de Perigo (5.2.3)
Código Descrição

Tabela de Medidas de Prevenção Adotadas (5.2.6)
Código Descrição

Tabela de Medidas de Prevenção Adotadas (5.3.6)
Código Descrição

Tabela de Agente (5.4.1)
Código Descrição

Tabela de Medidas de Prevenção Adotadas (5.4.4)
Código Descrição

Tabela de Agente (5.5.1)
Código Descrição

Tabela de Medidas de Prevenção Adotadas (5.5.4)
Código Descrição

Tabela de Agente (5.6.1)
Código Descrição

Tabela de Medidas de Prevenção Adotadas (5.6.4)
Código Descrição

Tabela de Exames (6.2.1)
Código Descrição

Tabela de Factores de Risco (6.2.3)
Código Descrição

Tabela de Vacinas (6.3.1)
Código Descrição

Tabela de Atividades Desenvolvidas (6.4.1)
Código Descrição

Face ao elevado número de tabelas e respetivos códigos existentes em alguns casos, podem não se
apresentar exaustivamente todos os códigos e respetivos descritivos possíveis. Se for esse o caso, deve
consultar a tabela de códigos, disponível no site do Relatório Único na área de Downloads.


